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1. APRESENTAÇÃO 
 

A participação social é a elemento constituinte da gestão das APAs marinhas, e 

pressuposto na construção de seus Planos de Manejo. O princípio é que a construção 

coletiva e compartilhada dos planos de manejo possibilita que as decisões tomadas 

reflitam a realidade local, além de propiciar envolvimento e adesão por parte dos 

grupos sociais que atuam diretamente nas Unidades de Conservação (UC). Enquanto os 

estudos técnicos subsidiam e qualificam as decisões acerca da UC, o processo 

participativo propicia a interação dos dados técnicos com as percepções, saberes, 

demandas e prioridades dos atores locais. Este processo de interação possibilita que o 

Zoneamento e os Programas de Gestão sejam implantados com êxito, garantindo a 

qualidade do Plano de Manejo. 

Afim de garantir o diálogo, a legitimidade do processo e que os diferentes 

agentes que atuam direta ou indiretamente no território da APAMLN fossem ouvidos 

em todas as etapas, desde o início da elaboração do Plano de Manejo, em 2010, a 

Fundação Florestal envolveu, não só o Conselho Gestor da UC, mas também os usuários 

e representantes dos diversos segmentos sociais que interagem de alguma forma com a 

Unidade de Conservação. O Conselho Gestor assim Ampliado foi o fórum de 

participação social formal para elaboração do Plano de Manejo. Cabe esclarecer que o 

Conselho Gestor da APAMLN é composto por 24 cadeiras, com titular e suplente, sendo 

12 destinadas à sociedade civil e 12 ao poder público. Para garantir a diversidade das 

representações e permitir que um número maior de instituições participem da gestão 

das UCs, algumas cadeiras são divididas entre duas instituições e, dessa maneira, uma 

mesma vaga pode ser compartilhada por até quatro representantes (um titular e um 

suplente de cada instituição). Por exemplo, na gestão 2013-2014, por exemplo, o CG 

contava com a participação de 35 instituições e 58 conselheiros. Na gestão 2018-2020 o 

CG conta com a participação de 37 instituições e 48 conselheiros. 

O diálogo para elaboração do plano de manejo da APAMLN também ocorreu em 

outras instâncias, como as reuniões das Câmaras Técnicas do Conselho Gestor, ou as 

inúmeras reuniões setoriais realizadas ao longo de todo processo.  

Desde 2010 o plano de manejo é objeto de discussão no Conselho Gestor da 

APAMLN, ocasião em que foi elaborado participativamente o Termo de Referência (TdR) 

para contratação de consultoria para realizar o PM. As propostas definidas então para o 

processo participativo foram referência utilizada na metodologia até o final do 

processo. Naquela ocasião definiu-se a necessidade de reuniões prévias às oficinas para 

aproximação e entendimento do tema pelos diferentes setores envolvidos. Definiu-se 

também que o setor pesqueiro e comunidades tradicionais deveriam ter atenção 

especial no diálogo, motivo pelo qual foram realizados, desde o início, maior número de 

encontros com este setor. Número e local de reuniões regionais, setoriais e 

comunitárias foram definidos neste momento, e reproduzido, com a ajustes a partir de 
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demandas, em todo processo de consulta pública. Durante um ano e meio foram 

realizadas várias reuniões para construir um termo de referência que estabeleceria 

também a categorização dos diferentes setores participantes do processo, em 3 

segmentos, afim de possibilitar a contribuição de todos os interessados na APAMLN, 

além dos conselheiros: 

 

● Segmento 1 – Pesca e maricultura artesanal; 

● Segmento 2 – Demais setores produtivos e usuários: representantes da pesca 

industrial, da pesca amadora, aquicultura, atividades industriais e turísticas (turismo 

náutico, marinas, operadores de turismo) e exploração mineral;  

● Segmento 3 – Interesses difusos: representantes de órgãos públicos federais, 

estaduais e municipais; institutos de ensino e pesquisa e ONGs atuantes na região.  

 

Em 2013 foram realizadas as oficinas do Diagnóstico Participativo. Em 2015 e 

2016 foram realizadas reuniões devolutivas deste diagnóstico com os diferentes 

segmentos, particularmente com o segmento 1, nas comunidades pesqueiras. 

Em 2018, o Comitê de Integração dos Planos de Manejo da SIMA, Fundação 

Florestal e Grupo de Trabalho de Participação Social deram prosseguimento ao processo 

participativo iniciado em 2013-2014, adaptando a metodologia prevista nas etapas 

anteriores com a metodologia de trabalho utilizadas nas UCs do Contínuo Cantareira, que 

basicamente conta, em cada etapa trabalhada, com oficinas no âmbito das reuniões do 

Conselho Gestor Ampliado, intercaladas com reuniões preparatórias e avaliatórias entre os 

técnicos do Sistema Ambiental Paulista (SAP).  

 

Figura 1Contextualização da participação social no processo de elaboração dos Planos. 

Fonte: Coordenadoria de Educação Ambiental SMA/SP (2017). 
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O GT de Participação Social, criado no âmbito do Comitê de Integração dos 

Planos de Manejo, teve como objetivo a elaboração da Concepção Metodológica de 

Participação Social que orientam as Oficinas Participativas; atualmente, planejam, 

coordenam e avaliam a participação social no processo de elaboração dos planos de 

manejo. Esse grupo é coordenado pela Coordenadoria de Educação Ambiental da SIMA 

e composto por representantes do Sistema Ambiental Paulista, sendo a FF representada 

pelo gabinete da diretoria executiva e assessoria de Educação Ambiental. A concepção 

metodológica elaborada e aprovada pelo Comitê de Integração é orientada pelas 

seguintes diretrizes: 

 

 Participação em todos os níveis (interno e externo) e momentos, tendo os 

espaços dos Conselhos Gestores e das reuniões do grupo de trabalho como 

fóruns de participação ampliada, para a sociedade civil e técnicos do Sistema 

Ambiental Paulista; 

 Oferecimento de orientação, condições e oportunidades aos atores sociais 

inseridos no território das Unidades de Conservação para contribuírem e 

fazerem observações aos conteúdos dos Planos de Manejo; a partir de 

definições claras da forma de acolher e encaminhar os apontamentos 

realizados; 

 Garantia de pluralidade e respeito às condições de participação (logística, 

cognitiva, perceptiva) de grupos mais vulneráveis e de diferentes segmentos 

setoriais, visando dirimir possíveis assimetrias e democratizar o acesso e a 

participação durante todo o processo; 

 Reconhecimento de que os conteúdos que serão apresentados em cada uma 

das fases e etapas dos Planos de Manejo são passíveis de complementação e 

contribuições coletadas a partir do processo de participação social; 

 Esclarecimento sobre os momentos e instâncias de Consulta Pública a que estão 

sujeitos os Planos de Manejo, em cada um dos quais poderá haver ajustes e/ou 

alterações em seu conteúdo;  

 Definição de papéis de todos os envolvidos: Comitê de Integração dos Planos de 

Manejo, GT Participação Social, pontos focais do IF/FF, pesquisadores, atores 

sociais.  

 

No esforço de fortalecer os canais de participação foi estabelecido como 

metodologia participativa, além das oficinas, a possibilidade de registro de 

contribuições no Portal Eletrônico: 

www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/consulta-planosdemanejo.  

Esta iniciativa amplificou a participação. No caso da APAMLN, por exemplo, 

foram  209 contribuições on line ao longo do processo. É importante destacar também 

que os conteúdos produzidos, as contribuições coletadas nas oficinas e na plataforma 

online foram disponibilizadas para consulta através deste mesmo portal. 

http://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/consulta-planosdemanejo
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Figura 2Portal de elaboração de Planos de Manejo. Fonte: Portal Planos de Manejo, 2019. 

 

Uma das adaptações metodológicas, no caso das APAs marinhas, foi a realização 

de diversas reuniões setoriais, municipais, regionais, comunitárias, devolutivas, entre as 

oficinas programadas, que possibilitou a ampliação do envolvimento dos diferentes 

interessados e/ou usuários da APAMLN. Estes encontros foram fundamentais para 

construção de propostas que dialogam com a realidade dos diversos agentes do 

território. Neles, os diversos coletivos tiveram a oportunidade de entender melhor os 

conteúdos do Plano de Manejo e tomar posições que puderam ser registradas, tanto 

nas oficinas subsequentes, quanto no Portal Eletrônico. E foram justificadas, se 

incorporadas ou não ao zoneamento e aos programas de gestão, como toda e qualquer 

proposta oferecida pelos participantes nos diferentes canais de participação. Esta 

estratégia metodológica preparou e formou os participantes para as discussões 

realizadas nas oficinas, além de complementa-las, uma vez que propiciou melhor 

compreensão sobre o conteúdo e o processo do Plano de Manejo. A intenção foi de 

informar e qualificar a participação, possibilitando um nivelamento dos atores e, por 

consequência, voz igualitária entre os diferentes setores. Deste modo, estas reuniões 

possibilitaram levar a discussão até grupos que não estiveram ou não puderam estar 

presentes nas Oficinas e/ou Reuniões do Conselho Gestor. 

Além disso, durante o processo, ocorreram diversas reuniões independentes 

promovidas pelos diferentes setores que, de forma direta ou indireta interagem com a 

unidade de conservação. Ressalta-se que alguns parceiros, como a Companhia DOCAS 

de São Sebastião e seu Programa de Educação Ambiental, o Projeto de Educação 

Ambiental – PEA da Petrobrás, o Instituto Linha Dágua e Instituto Costa Brasilis, as 
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colônias de pescadores do LN e o Fórum de Comunidades Tradicionais Angra, Paraty, 

Ubatuba, Associações de Bairros e de Pescadores entre outros promoveram encontros, 

reuniões e formações com as comunidades pesqueiras, avançando ainda mais no 

entendimento sobre o plano de manejo  propiciando, desta forma uma participação 

qualificada.  

 
2. ENCONTROS PARA A CONSULTA PÚBLICA DA ETAPA DIAGNÓSTICO 

(2013-2018) 
 

Os encontros de consulta pública, constituídos por reuniões e oficinas, foram 

realizados em diferentes instâncias, espaços e lugares. O Conselho Gestor Ampliado foi 

o espaço de referência formal para tomada de decisões. Em 2013 foram realizadas 11 

reuniões de apresentação do plano de manejo (totalizando 480 participantes) e 02 

oficinas de diagnóstico por segmento (total de 06 oficinas de diagnóstico, totalizando 

1100 participantes). Em 2016, foram realizadas Reuniões de Devolutiva sobre o 

Diagnóstico (total de 15 reuniões com 284 participantes). Em agosto de 2018, foi 

realizada a 55ª Reunião Ordinária do Conselho Consultivo da APA Marinha Litoral Norte 

e ARIE de São Sebastião (total de 93 participantes), que teve como pauta a Retomada 

do Plano de Manejo, sendo contextualizado o processo de elaboração dos Diagnósticos 

Técnico e Participativo, apresentada a nova concepção metodológica da participação 

social para o Zoneamento e Programas de Gestão. Neste mesmo ano foram realizadas 

06 reuniões setoriais ou municipais, com a presença de 617 pessoas e 01 Oficina de 

Zoneamento com a participação total de 185 participantes. Em 2019 foi realizada a 

segunda oficina de zoneamento (total de 116 participantes), 01 oficina de Programas de 

Gestão (total de 72 participantes) e 03 Reuniões Devolutivas (total de 299 

participantes), além das 41 setoriais realizadas pela gestão que, de acordo com 

registros contaram com a participação direta de 1.630 pessoas. As reuniões foram as 

seguintes: 04 com o setor de turismo, estruturas náuticas e pesca amadora, 04 com o 

setor de ensino e pesquisa, 03 com as prefeituras e 24 com comunidades e o setor da 

pesca e maricultura artesanais. Ao todo foram 77 encontros sob responsabilidade da 

Fundação Florestal. Cabe ressaltar que a gestão participou de outras reuniões 

organizadas de forma independente, como por exemplo as audiências públicas nas 

Câmaras Municipais de Ilhabela e Ubatuba. Acrescente-se ainda as reuniões do 

Conselho Gestor que ocorreram ao longo do ano de 2019 cuja pauta principal foi o 

plano de manejo. 
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As reuniões de apresentação e a oficina do diagnóstico participativo foram 

realizadas com metodologias próprias, desenvolvida pela gestão da APAMLN (incluindo 

o Conselho Gestor), assessoria técnica da Diretoria do Litoral Norte e o consórcio 

IDON/Geotec. O relatório do Diagnóstico Participativo, disponível no portal de Planos de 

Manejo, descreve detalhadamente a metodologia e resultados desta etapa. Destaca-se 

a importância da metodologia de mapa falado para retratar os usos, interações, 

potencialidades, conflitos do território sob a perspectiva dos participantes.  

As oficinas realizadas a partir de 2018, seguiram uma dinâmica semelhante de 

trabalho, sendo dividas em dois momentos distintos. Na primeira parte, eram 

apresentados os objetivos do encontro, a avaliação do encontro anterior, a 

apresentação da concepção do tema em questão e a apresentação da proposta a ser 

discutida naquele dia. A segunda parte era destinada às atividades de trabalho nas 

mesas e/ou à socialização ao plenário.  

Na oficina de programas e nas reuniões devolutivas de 2019 não foram 

utilizados o trabalho por mesas e sim com painéis ilustrativos com as propostas de 

zoneamento e programa de gestão (nas oficinas correspondentes), mapas e ilustrações 

com ícones em que os participantes conversavam com o responsável por cada painel, 

que também coletava suas sugestões. Os participantes circularam entre os diferentes 

painéis, possibilitando dinâmica de conversa entre eles, e contato com os diferentes 

temas. As reuniões devolutivas do Diagnóstico Participativo (2016) e as Reuniões 

Setoriais (2018-2019), assim como as metodologias utilizadas estão descritas abaixo, 

com destaque para visualização da discussão e uso de muitas imagens e mapas. 

Figura 3Linha do tempo do processo participativo para o plano de manejo da APAMLN. Fonte: FF, 

2019. 
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No âmbito do Sistema Ambiental Paulista (SAP), as reuniões preparatórias foram 

organizadas para identificar as especificidades da UC com Plano de Manejo em 

elaboração e aprimoramento das dinâmicas propostas para apresentação e coleta de 

contribuições dos atores sociais. As reuniões de avaliação ocorreram sempre após os 

encontros com o objetivo de avaliar a metodologia aplicada e a recepção e 

compreensão dos participantes em cada uma das etapas dos Planos de Manejo.  

 

1.1. REUNIÕES DE APRESENTAÇÃO DO PLANO DE MANEJO  
 

Datas: 25, 27, 29, 30 e 31 /07/2013 e 01,02,03,05/08/2013 
Locais: Caraguatatuba: Teatro Mario Covas (ampliada), Secretaria Municipal de 
Educação (centro e norte) e Escola Municipal Maria Aparecida Ujio Porto Novo (sul); 
São Sebastião : Centro Cultural Batuíra (centro) , Escola Municipal Maria Aparecida Ujio 
Porto Novo (norte) e Praça do Pôr-do-Sol (sul); Ilhabela Esporte Clube Ilhabela (centro), 
Bar da Vivian (Castelhanos), Quadra de esportes da c(Bonete); Ubatuba Câmara 
Municipal de Ubatuba (centro), PESM – Núcleo Picinguaba (norte),  Subprefeitura 
Regional Sul (sul). 
 
 

 

Figura 4Flyer para mobilizar para o plano de manejo. Fonte: Idom/Geotec 

 

As Reuniões de Apresentação tiveram como objetivo divulgar e apresentar o 

processo de elaboração do Plano de Manejo e suas etapas, mobilizar e sensibilizar os 

diferentes atores para participarem. As reuniões foram planejadas de modo a facilitar e 

amplificar a participação de todas as comunidades abrangidas no território da APAMLN, 

e uma das estratégias utilizadas para este fim, foi disponibilizar transporte e 

alimentação em todas as reuniões, em atendimento as demandas dos pescadores 

levantadas no processo de mobilização. 

Na APAMLN foram realizadas 11 reuniões entre julho e agosto de 2013, sendo 

uma para o Conselho Gestor Ampliado (geral, com todos os segmentos) e dez reuniões 
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voltadas apenas para grupos de pesca artesanal e maricultura de pequeno porte, 

realizadas nas diferentes comunidades ao longo do litoral norte. Ao todo 480 

participantes estiverem presentes nesta etapa, salientando que alguns participaram de 

mais de uma reunião. 

 

Figura 5Convite reunião de Apresentação. Fonte: IDON/Geotec 

 

 

Figura 6Reunião de Apresentação do Plano de Manejo para o Conselho Gestor 

Ampliado. Fonte: FF. 

 

Figura 7Reunião Apresentação Ubatuba. Fonte: Idon/ GEotec 
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É importante mencionar a estratégia de escolher representantes dos diferentes 

segmentos para participar das oficinas de zoneamento. Esta metodologia, idealizada no 

primeiro termo de referência em 2010, previa formação destes representantes, que 

fariam reuniões sobre o plano de manejo junto às suas comunidades e/ou setores. E 

traria as demandas dos seus representados para as oficinas. Por este motivo, nas 

reuniões de apresentação, foram eleitos representantes dos diferentes setores, 

confirmados posteriormente nas oficinas de diagnóstico participativo. Entretanto, esta 

estratégia não teve continuidade, na retomada do processo em 2018, por três motivos: 

1) a nova metodologia previa oficinas de zoneamento abertas, e não restrita à 

representantes; 2) Os representantes, depois do intervalo de interrupção do processo, 

já não estavam necessariamente envolvidos no processo do plano de manejo; 3) Os 

participantes do plano já não se identificavam com a proposta metodológica de 

trabalhar com representantes. Para dar satisfação para aos representantes eleitos no 

início do processo sobre a descontinuidade desta estratégia, foi realizada uma reunião 

no primeiro semestre de 2019, cujo objetivo foi fazer os devidos esclarecimentos aos 

representantes ainda ativos e informar sobre o novo processo de participação no 

Conselho Gestor Ampliado. 

 

1.2. DIAGNÓSTICO PARTICIPATIVO (DP) 

 
O resultado do diagnóstico participativo orientou focos do diagnóstico técnico, e 

foi um dos subsídios da proposta inicial de zoneamento da UC apresentado pela gestão. 

Partindo das informações fornecidas e construídas em conjunto com os usuários e 

beneficiários do território abrangido pela APAMLN e ARIESS durante as oficinas de 

construção do diagnóstico participativo, o DP aprofundou os conhecimentos sobre os 

usos do território e dos recursos costeiro-marinhos, bem como identificou as 

potencialidades e os conflitos presentes na região. Esta caracterização participativa do 

meio biótico, das atividades sociais, econômicas e culturais, das oportunidades e dos 

vetores de pressão relacionados à UC complementou o Diagnóstico Técnico (DT) e 

gerou subsídios para o zoneamento e os programas de gestão. 

 
1.3. 1ª RODADA DE OFICINAS DE DIAGNÓSTICO  

 

Datas: 09, 10 e 14  de outubro de 2013 

Local: Caraguatatuba: Centro Universitário Módulo e Parque Estadual da Serra do Mar - 

NUCAR 
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Figura 8Convite. Fonte: IDON/Geotec 

 
 

A primeira rodada das Oficinas de Diagnóstico teve o objetivo de envolver os 

usuários do território ou atores que, direta ou indiretamente, estivessem envolvidos 

com a gestão ou com a produção de conhecimento sobre a unidade de conservação. 

Outro objetivo foi levantar informações que contribuíssem com subsídios para a 

elaboração do diagnostico participativo, levantando informações não publicadas que 

pudessem auxiliar e complementar a  elaboração do PM. Foi levantado o conhecimento 

dos participantes acerca dos usos e atividades que ocorrem no território; conflitos e 

tensões existentes entre os diferentes usuários e atividades e percepções dos agentes 

sobre o território, definindo áreas de relevância ambiental, impactadas ou degradadas. 

As oficinas ocorreram em três datas, sendo cada dia dedicado separadamente a um 

Segmento, visando atender o perfil de cada segmento, permitindo que cada setor se 

manifestasse de forma mais espontânea para o mapeamento de conflitos e 

levantamento das informações trabalhadas. Todas as reuniões dividiram-se em três 

momentos: plenária inicial com apresentação da pauta do dia; trabalho em grupos; e 

plenária final.  

A metodologia buscou atender às especificidades dos diferentes grupos de 

interesse. Assim, os roteiros das oficinas e as dinâmicas de trabalho desenhadas foram 

diferentes para cada um dos segmentos e, muitas vezes, para cada um dos subgrupos 

de cada oficina. Considerando os distintos perfis dos segmentos, foi elaborado um 

roteiro diferente para cada um deles e, no caso dos Segmentos 2 e 3, questões distintas 
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para cada um dos subgrupos de trabalho. As oficinas contaram com um moderador 

para cada um dos grupos e um co-moderador responsável também pelo registro dos 

resultados, que foi feito pela equipe do Consórcio.  

Para a identificação e análise de usos e percepções do território foi desenvolvida 

uma dinâmica de construção conjunta de matrizes, desenhadas especificamente 

conforme as características e perfil de cada grupo. Além disso, tendo como referência a 

metodologia do Mapa Falado, foi proposto, em todas as oficinas, que os grupos 

trabalhassem diretamente no “mapa base” da APAMLN, de forma que desenhassem as 

áreas com maior concentração e interações entre usos, além de possíveis conflitos ou 

sugestões dos participantes.  Para assegurar o desenvolvimento dos roteiros elaborados 

para a execução das oficinas, foram organizados materiais de apoio como: materiais 

didáticos (canetas, pincéis atômicos, cartelas, flip chart etc.), crachás de identificação e 

seis tipos de “mapas base”, somando um total de 71 mapas. Posterior à realização das 

oficinas, foram consolidadas as informações obtidas em distintos “mapas-resultado” 

com o objetivo de facilitar a visualização dos diversos usos no território e agrupar 

informações referentes às questões relevantes no território, os desafios, conflitos e 

sobreposição de usos. 

 

Segmento 1: Pesca Artesanal  
 

Após a plenária inicial os participantes subdividiram-se em cinco grupos de 

trabalho de acordo com as artes de pesca que praticavam: Grupo “Maricultura de 

pequeno porte”; Grupo “Emalhe”; Grupo “Arrasto”; Grupo “Diversificada Costeira” 

(relacionado com a pesca de baixa mobilidade); e Grupo “Outros”, composto por 

participantes que não praticam a pesca artesanal nem a maricultura, mas que estavam 

interessadas em contribuir com a oficina, como funcionários públicos, estudantes e 

representantes da sociedade civil. Nos grupos, os participantes identificaram os tipos e 

locais da pesca/cultivo, fizeram uma listagem das artes/petrechos usados pelos 

participantes, e posteriormente identificaram no mapa base os locais onde cada 

arte/petrecho é praticada. Foi levantada também as dificuldades e problemas na prática 

da atividade.  
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Figura 9Coleta de informações nos grupos e plenária inicial. Fonte: Consórcio IDOM-

Geotec, 2013. 

 

Segmento 2: Demais setores produtivos e usuários  
 

O roteiro do encontro seguiu a mesma metodologia estabelecida para o 

Segmento 1, e os participantes foram divididos em subsegmentos de acordo com a 

atividade exercida no território:  Grupo “Atividades Industriais e Estruturas Náuticas”; 

Grupo “Pesca Industrial e Maricultura de grande porte”; e “Grupo Turismo/Esportes 

Náuticos e Pesca Amadora” Nos trabalhos em grupo, as perguntas foram adaptadas ao 

tipo de atividade realizada pelos subsegmentos. 

 

   

Figura 10Coleta de Informações - Grupos Turismo/Esportes Náuticos e Pesca Amadora e 

Grupo Atividades Industriais e Estruturas. Fonte: Consórcio IDOM-Geotec, 2013. 

 
Segmento 3: Interesses difusos, poder público e pesquisa  

 

Assim como nas reuniões realizadas com os outros dois segmentos, para o 

trabalho em grupo os participantes foram divididos de acordo com os subsegmentos 

relacionados à suas atividades: grupo dos interesses difusos, um do poder público e 

uma das entidades de ensino e pesquisa e Pesquisadores.  

A plenária inicial também se desenvolveu como nos segmentos anteriores, mas 

a dinâmica para a coleta de informação nos grupos foi alterada de acordo com o perfil 

de cada subsegmento. 
 



Relatório do processo de consulta pública e participação social na elaboração do Plano de Manejo da APAMLN 

 
23 

 

   

Figura 11Coleta de informações Grupos Setor Público, Grupo Pesquisa e Grupos 

Interesses Difusos. Fonte: IDOM/Geotec. 

  

Figura 12Plenária Segmento 2 e Mapa do DP Fonte: IDON/GEOTEC. 

 

Nos grupos do poder público e interesses difusos o roteiro incluiu a 

apresentação das atividades que os representantes desenvolvem no território, o 

mapeamento de outros usos, as potencialidades e fragilidades existentes e os desafios 

no desenvolvimento de suas atribuições/atividades. Já para o subsegmento de 

Entidades de Ensino e Pesquisa e Pesquisadores, o roteiro foi sintetizado na 

apresentação das atividades que os participantes desenvolvem no território e o 

levantamento das áreas prioritárias para conservação, áreas impactadas e áreas 

vulneráveis. A plenária final, como nos demais segmentos, contou com a apresentação 

e debate dos resultados de cada grupo. 

 

1.4. 2ª RODADA DE OFICINAS DE DIAGNÓSTICO  
 

Data: 11,13 e 14/11 de 2013. 
Local: Caraguatatuba (Hotel Ilha Morena e Centro Universitário Módulo). 
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Figura 13Convite. Fonte: IDON/GEOTEC. 

 
 

Assim como na primeira rodada de Oficinas, as reuniões ocorreram em três 

datas, separadas por Segmento, visando atender o perfil de cada setor. Nesta segunda 

rodada de Oficinas de Diagnóstico foram apresentados aos grupos os resultados da 

Primeira Oficina afim de validar e complementar as informações levantadas na primeira 

oficina.  Foi também apresentado aos participantes dados preliminares do Diagnóstico 

técnico e aprofundado temas relevantes que foram tratados nas primeiras oficinas: 

problemas, potencialidades e lacunas de conhecimento, de modo a subsidiar a 

elaboração de cenários futuros para o zoneamento, a proposta de resolução de 

problemas e o estímulo às potencialidades.  

Após a plenária inicial, os segmentos foram subdivididos em grupos quando 

foram apresentados e discutidos os mapas elaborados a partir da sistematização das 

informações da primeira rodada de Oficinas e elaboradas matrizes de problemas e 

potencialidades do território, sendo realizadas a partir disso, as correções e 

complementações necessárias ao zoneamento futuro. Na plenária final foram 

apresentados os resultados dos grupos e discutidos os próximos passos do Plano de 

Manejo. 
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Figura 14Plenária inicial com segmento da pesca artesanal (Segmento 1). Fonte: 

Consórcio IDOM-Geotec, novembro de 2013. 

 

Segmento 1: pesca artesanal e maricultura de pequeno porte 
 

A oficina com o Segmento 1 não teve plenária inicial devido a grande quantidade 

de participantes. Os trabalhos foram iniciados diretamente com grupos após o 

cadastramento e recepção. Os participantes foram divididos de acordo com as artes de 

pesca que mais praticam (Grupo Maricultura, Grupo Emalhe, Grupo Arrasto, Grupo 

Diversificada Costeira). Para aqueles que participaram da primeira oficina, foi sugerido 

que se mantivessem nos mesmos grupos. Todos os grupos trabalharam de forma 

semelhante.  

 

  

Figura 15Grupo Diversificada Costeira e Grupo Arrasto. Fonte: Consórcio IDOM-Geotec, 

2013. 
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Figura 16Lista de problemas e potencialidades e plenária final. Fonte: Consórcio IDOM-

Geotec, 2013. 

 
Segmento 2: outros setores produtivos e usuários 
 

Para o trabalho em grupos, os participantes foram divididos de acordo com 

subsegmentos presentes:  Grupo Atividades Industriais, Estruturas Náuticas, Pesca 

Industrial e Maricultura de Grande Porte; Grupo Turismo/Esportes Náuticos e Pesca 

Amadora.  

 

 

Figura 17Abertura, segunda oficina, Segmento 2; Trabalhos Grupo Atividades 

Industriais, Estruturas Náuticas, Pesca Industrial e Maricultura de Grande Porte. Fonte: 

Consórcio IDOM-Geotec, 2013. 
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Figura 18Grupo Turismo/Esportes Náuticos e Pesca Amadora e Plenária Final. Fonte: 

Consórcio IDOM-Geotec, 2013. 

 
Segmento 3: interesses difusos 
 

No trabalho em grupos, os participantes foram divididos de acordo com suas 

atividades: Grupo Poder Público, Grupo Interesses Difusos e Grupo Instituições de 

Ensino e Pesquisa. Cada grupo trabalhou com dinâmicas específicas, de acordo com as 

atividades desenvolvidas na oficina anterior. 

 

  

Figura 19Grupo Instituições de Ensino e Pesquisa e grupo Interesse Difuso. Fonte: 

Consórcio IDOM-Geotec, 2013. 

 

  

Figura 20Mapa Grupo Poder publico e Plenária Segmento 3. Fonte: Consórcio IDOM-

Geotec, 2013. 
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1.5. REUNIÃO DE DEVOLUTIVA DO DIAGNÓSTICO  
 

Data: 05/12/2015; 01,02,10 e 20/09/2016; 08,10,12,13,15,19,20,22 e 24/10/2016 e 03 
e 07/11/2016. 
Local: Ilhabela (Bonete, Castelhanos, Fome, Secretaria de Turismo e sede do Parque 

Estadual de ilhabela no Centro); São Sebastião (Espaço Batuíra em São Francisco, E.M. 

Maria Ap. Ujio no Porto Novo, Boiçucanga e Montão de Trigo); Caraguatatuba (E.M. 

Maria Ap. Ujio no Porto Novo Colinia de Pesca dores Z8 no centro); Ubatuba (Puruba, 

Subprefeitura Regional Sul em Maranduba e UNITAU no Centro). 

 

Entre os meses dezembro de 2015 e novembro de 2016 foram realizadas 

reuniões a fim de realizar uma Devolutiva dos resultados do Diagnóstico Participativo 

realizado em 2013. Para tanto, foi estabelecida uma agenda com 15 encontros junto a 

pesca artesanal e comunidades tradicionais.  

As reuniões tiveram o intuito de apresentar visualmente os resultados das 

oficinas participativas, validando os mesmos por meio de diálogo com as comunidades 

tradicionais em seu local de moradia e vida, bem como complementar o diagnóstico 

com novas informações. 

Outro objetivo das reuniões foi re-aproximar a gestão das comunidades e 

pescadores artesanais, mobilizando-os para as oficinas de zoneamento e introduzir a 

discussão sobre a sobreposição de políticas públicas no território, esclarecendo as 

diferentes ferramentas de gestão disponíveis. Além disso, estimulou-se a reflexão e o 

diálogo sobre o futuro desejado para o território da APAMLN, preparando-os para 

participar das oficinas de zoneamento e programas de gestão e identificou-se 

demandas e questões que pudessem ser respondidas pelo DT. 

Ao longo das reuniões também foi apresentado o histórico do processo de 

elaboração do Plano de Manejo e as etapas previstas para a elaboração do Plano, 

ressaltando em quais delas está prevista a participação da sociedade e como se dará 

essa participação. 

Baseada na avaliação dos resultados e da metodologia das oficinas do DP. A 

metodologia construída buscou melhorar as lacunas observadas ao longo do processo 

participativo do DP. Materiais foram produzidos de forma a trabalhar visualmente os 

conteúdos, tais como a Cartilha informativa sobre APAMLN e o Plano de Manejo e Varal 

de fotos do Diagnóstico Participativo. O varal continha fotos de pessoas da comunidade 

que participaram das oficinas participativas, de forma que os participantes pudessem se 

reconhecer nas fotos, contribuindo com o sentimento de pertencimento a este 

processo. 

A apresentação da cartilha, distribuída aos participantes, foi feita numa roda de 

conversa, na qual os participantes folheavam o conteúdo da cartilha enquanto o gestor 

da APAMLN explicava a mensagem de cada página.  
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Figura 21Cartilha: Resultado do DP produzido pelo Grupo Diversificada Costeira 

(segmento 1). Fonte: FF, 2015. 

 

 

.  

Figura 22Cartilha: Resultado do DP produzido pelo Grupo Poder Público (segmento 3). 

Fonte: FF, 2015. 
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Figura 23Esquema da dinâmica proposta para as devolutivas do DP - PM APAMLN. 

Fonte: FF, 2015. 

 

1.5.1. FOTOS DAS REUNiÕES DE DEVOLUTIVA DO DIAGNÓSTICO PARTICIPATIVO1 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

                                                      
1 Fonte: equipe de gestão APAMLN 

  

Figura 24São Sebastião Centro – Batuíra (10/09/2016) Figura 25Caraguatatuba Centro –  Colônia Z8 
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Figura 27Centro Ubatuba – UNITAU (07/11/2016) 

 

 

     

Figura 28Segmentos 2 e 3 – PESM Caraguatatuba (03/11/2016) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  
 

Figura 26Norte Ubatuba – Puruba 

(20/10/2016) 

Figura 30São Sebastião Ilhas –  Montão de Trigo 

(12/10/2016) 

Figura 29Sul Caraguá + Norte São 

Sebastião –  Porto Novo (15/10/2016) 
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Figura 31Atualização das informações do diagnóstico participativo. Fonte: Acervo 

APAMLN, setembro de 2016. 
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3. OFICINA DE RETOMADA 
 

Data: 23 de agosto de 2018 

Local: Auditório do Centro Universitário Módulo 

 

Figura 32Convite para a Reunião de Retomada divulgada no SIGAM. Fonte: Núcleo 

Planos de Manejo, 2018. 

 

O gestor Márcio iniciou a reunião de retomada falando da importância da 

participação dos diferentes setores no processo de elaboração do Plano de Manejo. 

Passou a palavra para o Diretor do Litoral Norte, Carlos Zacchi, que agradeceu a 

presença de todos e anunciou a retomada do processo de elaboração do Plano de 

Manejo. Zacchi enfatizou que a nossa missão é retomar, elaborar e aprovar o Plano de 

Manejo. Parabenizou pelo sucesso da gestão e participação da comunidade para a 

conservação da APA, que ocorre graças ao empenho dos presentes. Falou da 

importância do Plano de Manejo e convidou a todos para o trabalho. 
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Figura 33Abertura da Reunião de Retomada. Fonte: NPM/FF, 2018. 

 

O gestor ressaltou a mobilização social para a criação da APA Marinha do Litoral 

Norte, tanto os movimentos a favor e contra a criação desta UC. Explicou os tipos de 

categoria de UC (sustentável e integral) que estão presentes do território e a 

necessidade de conciliar os diferentes usos no território. Apresentou slides com os 

limites das APAs marinhas e a setorização da APA Marinha do Litoral Norte, os 

municípios que integram seus limites e os diferentes usos. Apresentou relação de 

manguezais e AMES que compõem a área da APA. Seus objetivos são a preservação de 

biodiversidade, produção sustentável de recursos pesqueiros, turismo náutico, pesquisa 

cientifica. Explicou que o Conselho conta com 24 titulares e 24 suplentes, 37 

instituições, sendo paritário, com mandato de 2 anos, o poder público está 

representado pelas três esferas, municipal, estadual e federal. A Sociedade Civil possui 

representantes da Pesca artesanal e maricultura, turismo e esporte náutico, 

socioambientalistas, comunidades tradicionais e ensino e pesquisa. Destacou dentre as 

funções do conselho a colaboração na elaboração e implantação de políticas públicas. 

Relatou que a APA já tem 10 anos de gestão, com 54 reuniões ordinárias e 12 

extraordinárias.  

  

 

Figura 34Auditório do Centro Universitário Módulo durante a Reunião de Retomada. 

Fonte: Núcleo Planos de Manejo, 2018. 

  

Fernanda Lemes explicou o que é Plano de Manejo – documento técnico de 

planejamento para definição de zoneamento e programas de gestão com base nos 

estudos já levantados. Apresentou o panorama de UCs no estado e o passivo de 81 UCs 
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sem planos de manejo dentre 115; explicou a criação de Comitê de Integração de 

Planos de Manejo ocorrida em final de 2016 e início de 2017 que tem o objetivo de 

estabelecer diretrizes e procedimentos para elaboração de Planos de Manejo, e tem a 

missão de diminuir esse passivo. Apresentou sua composição, com representantes do 

gabinete, Cetesb, coordenadorias da SMA, institutos de pesquisa e o órgão gestor, 

Fundação Florestal e a organização interna da FF que trabalhará com o tema, sendo a 

diretoria e gerência da DLN, gestor e sua equipe, e o núcleo Planos de Manejo.  

Foram apresentados os resultados recentes obtidos com a nova abordagem, 

sendo seis Planos de Manejo aprovados e cinco sendo finalizados ainda este ano. 

Defendeu os ganhos com a nova abordagem sendo o aprendizado ganho em casa, 

integração da equipe, padronização de procedimentos e formatos, documentos mais 

objetivos, maior alinhamento institucional. O escopo deste trabalho, além das 3 APAs, 

contemplará o PEM Laje de Santos e as Aries do Guará e de São Sebastião.  

  

 

Figura 35Apresentação da Concepção Metodológica. Fonte: Núcleo Planos de Manejo, 

2018. 

  

Rodrigo da Coordenadoria de Educação Ambiental da SMA falou da importância 

de ter a educação ambiental no processo de elaboração de políticas públicas e que o 

que foi pensado para participação social levou em conta o que foi feito anteriormente. 

Explicou que os momentos de consulta colhem uma série de contribuições de propostas 

e interesses e que as diferentes instâncias consultivas ajudam na elaboração, mas 

depois quando passam pelas instâncias deliberativas pode haver alterações; por isso as 

pessoas podem e devem acompanhar o que ocorre nos momentos deliberativos. 

Explicou que o espaço do conselho é público, mas os conselheiros podem se manifestar 

diante do produto final e que um documento é produzido que vai para o processo. 

Disse ser importante que o conselho estabeleça meios de acompanhamento e diálogo 

com as instâncias deliberativas (Comitê, Consema – CTBio e Plenária, Secretário de 

Meio Ambiente, Governador) e que o conselho tem papel estratégico. Apresentou as 

premissas: participação em todos os níveis, oferecimento de orientação, condições e 

oportunidades, garantia da pluralidade e respeito às condições de participação, 

reconhecimento de que os conteúdos são passiveis de serem completados, 
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esclarecimento das instâncias de tomada de decisão, definição de papéis de todos os 

envolvidos.  

  

  

Figura 36Apresentação sobre Participação Social e Canais de Consulta Pública. Fonte: 

Núcleo Planos de Manejo, 2018. 

  

Rodrigo explicou ainda que a participação social é um processo e não ocorre 

apenas na oficina. Estão previstas oficinas presenciais de zoneamento, programa e 

devolutiva, acesso a portal eletrônico contínuo até a finalização do documento; que 

temos dois desafios, temos uma janela de oportunidade até o final do ano e temos que 

compatibilizar o tempo com essa oportunidade. Apresentou slide com os temas das 

oficinas previstas e que podem haver reuniões setoriais, puxadas pelo estado ou por 

qualquer outro setor. Exemplificou o PM do PERB, onde a comunidade se organizou 

entre reuniões setoriais para discutir os conteúdos sem interferência do estado e que 

há três canais de recepção de contribuições: oficinas, portal eletrônico, gestor e equipe, 

com todo material disponível no portal eletrônico.  

 Márcio encerrou a reunião e Beatriz anunciou que todo o material produzido na 

reunião estará disponível no site. Os participantes solicitaram o envio de e-mail com link 

do portal eletrônico. 

  

 

Figura 37Mar dos Sonhos. Fonte: Núcleo Planos de Manejo, 2018. 
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DATA: 28/ agosto/ 2018 
Avaliações: 20 

Muito 
Baixo 

Baixo Satisfatório Bom Pleno 

Grau de compreensão sobre o PROCESSO DE 
CONSULTA PÚBLICA 

- 5% 50% 30% 10% 

Grau de compreensão sobre o ENCONTRO - - 30% 50% 15% 

Grau de compreensão sobre a SUA 
PARTICIPAÇÃO no encontro 

- 5% 30% 50% 5% 

Grau de CONCORDÂNCIA com a proposta - 10% 35% 40% 5% 

Tabela 1Avaliação do Encontro. Fonte: Núcleo Planos de Manejo, 2018. 

 

Comentários: 

 

 Interessante a ideia do coletivo para diretriz nas comunidades em relação ao 

plano de manejo; 

 Achei um pouco prolixo e burocrático, mas a metodologia do mar de sonhos 

correspondeu ao que acredito como metodologia de consulta pública; 

 Poderia ser mais pontual; 

  Ter uma linguagem mais acessível para os pescadores; 

  Precisamos terminar este plano de manejo; 

  Infelizmente o prazo está curto, podendo comprometer o resultado final; 

  Garantir a participação nas consultas públicas; 

  Importante todo esse processo, a que se deve dar oportunidade de realizar e 

executar o que se acorda agir; 

  Achei bem produtivo o encontro. 

 

Sugestões: 

 

 Acho que as reuniões têm de se basear em resultados anteriores e serem 

enriquecidas independentemente de quem está presente, quem consegue estar 

presente; 

  Tentar não atrasar tanto; 

  Esforço total do sistema ambiental paulista para efetivar o processo 

participativo; 

 Pescadores e tradicional, que as comunidades sejam ouvidas. 
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Figura 38Principais palavras que segundo participantes resumem uma avaliação do 

encontro. Fonte: Núcleo Planos de Manejo, agosto de 2018. 

 

 

Figura 39Principais palavras que segundo participantes resumem uma avaliação da 

proposta. Fonte: Núcleo Planos de Manejo, agosto de 2018. 
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. 

  

1. Queremos coisas melhores. 
2. Que a população que mora ou frequenta o litoral respeite o mar e que as empresas não prejudiquem o 
mar por interesse próprio. 
3. Mar com peixes, praias limpas. 
4. Sustentabilidade, respeito, mar limpo. Um mar limpo, praias limpas, peixes vivos, desenvolvimento 
sustentável, priorizando a vida e o respeito aos direitos animais e ambientais. 
5. Menos lixo, mais respeito, sustentabilidade. 
6. Participação social. 
7. Um mar sem plásticos. 
8. Que se tenha uma política séria quanto ao controle de detritos jogados pelas dragas na nossa costa. 
9. Conhecimento. 
10. Mais respeito pelo pescador. 
11. Desejo que o plano de manejo seja e funcione, não seja apenas mais um documento gerado. Que o 
processo participativo seja eficaz. 
12. Respeito! Muito respeito por tudo. 
13. Que olhem melhor para o pescador artesanal. 
14. Um mar sem lixo, com uma biodiversidade preservada, onde não precisamos mais nos deparar com 
cenas tristes de animais marinhos em situação deplorável em função do descarte inadequado de resíduos. 
15. Maior proteção aos manguezais do litoral sul e norte. 
16. Qualidade da água – ótima; Redução do lixo sólido nos Oceanos; Corredor ecológico das águas 
marítimas em todos os Oceanos; Proteção aos efeitos locais e globais da [ILEGÍVEL] na área da APA; Oceano 
livre do impacto da perfuração de poços de petróleo; Estender a proteção da APA à “Baleia de S...”.  
17. O mar que quero daqui a 5 anos, é um mar que seja sustentável, onde pesca artesanal ande de mãos 
dadas com a pesquisa cientifica e conservação. Que os mares sejam limpos e a fauna marinha seja 
preservada. Seria muito bom que esse texto não fosse somente uma utopia. 
18. Mais respeito com o pescador, principalmente com o combustível. 
19. Sem poluição e lixo. 
20. As pessoas respeitem o ecossistema. 
21. Mais respeito ao pescador. 

Quadro 1Contribuições coletadas via Mar dos Sonhos. Fonte: Núcleo Planos de Manejo, 

outubro de 2018. 
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4. 1ª OFICINA DE ZONEAMENTO 
 

Data: 21 de setembro de 2018 

Local: Auditório do Centro Universitário Módulo 

  

 

Figura 40Convite para a 1ª Reunião de Zoneamento divulgada no SIGAM. Fonte: Núcleo 

Planos de Manejo, 2018. 

 

Carlos Zacchi, Diretor do Litoral Norte da Fundação Florestal abriu a reunião 

extraordinária do conselho informando sobre a felicidade de estar nesse processo 

novamente todos juntos, com muitas pessoas, se apresentou e passou a palavra para o 

presidente do Conselho Gestor da APA Marinha Litoral Norte, Márcio.  

O mesmo lembrou que trata-se de um processo que ele acompanha, assim 

como muitos, desde o começo; o processo não é da Fundação Florestal e não é das 

prefeituras, mas sim de todos que moram, trabalham no território. Retomou a questão 

do processo de 2013 que ficou estipulado a questão do representante. Apresenta os 

técnicos do Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente que estão como apoio na 

elaboração do plano e solicitou aos representantes por setor para que levantem a mão 

para se ter uma ideia de quantas pessoas estavam presentes por segmento. 
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Figura 41Abertura da 1ª Reunião de Zoneamento da APAMLN. Fonte: Núcleo Planos de 

Manejo, 2018. 

 

O gestor leu a pauta de trabalho do dia e explicou os mapas na área externa, 

tratando do diagnostico técnico e participativo executado em 2013 e 2016. Também 

lembrou que diferente do que foi divulgado nas redes sociais, estava ali para lembrar as 

leis que já incidem no território e que a APA no seu plano não pode ser menos restritivo 

que elas. Para encerrar agradeceu a equipe da APAMLN. Passou a palavra para Beatriz 

Truffi, da Coordenadoria de Fiscalização Ambiental, integrante do Comitê de Integração 

de Planos de Manejo da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente. 

Beatriz esclareceu que sua fala estava dividida em dois momentos, e sugeriu um 

combinado de que ela pudesse apresentar todo o conteúdo e ao final se esclarecesse as 

dúvidas. Os presentes concordaram e um dos participantes perguntou de quanto 

tempo seria a fala dela. Beatriz esclareceu que aproximadamente 30 minutos. 

Relembrou o processo de aprovação do plano, dividido em 5 fases, e que estavam no 

primeiro, de consulta pública, considerada crucial, pois é o momento em que se debate 

com os sujeitos do território as bases do documento que será levado a diante nas 

demais fases, que são deliberativas. Em seguida lembrou o que já fora apresentado aos 

participantes do primeiro encontro, os canais para contribuições ao plano de manejo. 

Para não depender apenas das contribuições online há também coleta em oficinas e 

entrega direta à gestão da Unidade. O próximo ponto de sua apresentação tratou do 

que faremos nesta e na próxima oficina, que tem como tema a proposta de 

zoneamento à Unidade de Conservação. Por fim, leu a avaliação do encontro passado 

com principais comentários feito pelos participantes. 
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Figura 42Apresentação sobre o Processo de Participação Social. Fonte: Núcleo Planos 

de Manejo, 2018. 

 

Foi aberta a palavra aos participantes. Maurici, falou sobre o acordado no 

conselho das consultas públicas nas comunidades, bem como não é correto o estado 

colocar ONGs para fazer sua parte, com a presença da Linha D’água, que deve ser visto 

como complemento ao trabalho do Estado e não a substituição dele, alerta ainda que o 

gerenciamento costeiro colocou a proibição da pesca por 13 anos. Muitos dos 

presentes concordaram com a fala dele por meio de aplausos. Carlos Zacchi falou da 

necessidade de encerrar este ano o plano em função do processo que já se arrasta a um 

tempo. Um dos participantes solicita a fala e questiona ao plenário se todos concordam 

com a forma como está sendo feito o plano de manejo. Beatriz sugeriu que o gestor 

apresentasse a proposta de pré-zoneamento e que novamente todos pudessem escutar 

toda a apresentação e depois abrir para dúvidas e questionamentos.  

 

  

Figura 43Abertura da Palavra aos Participantes. Fonte: Núcleo Planos de Manejo, 2018. 

 

Márcio fez a apresentação e as questões que surgiram se deram principalmente 

pela forma de como o mapa estava na apresentação, sem conseguir localizar algumas 

praias e áreas de interesse. O mesmo esclareceu que no mapa impresso, 

as informações ficariam mais claras. Maurici interrompeu a fala do gestor, falando que a 

maioria das restrições dizem respeito à pesca, enquanto que o turismo, por exemplo, 

foi totalmente contemplado. Pediu cuidado com este tipo de proposta, pois todos têm 

famílias a sustentar. Márcio encerrou sua apresentação e a fala foi aberta a todos. 

Vários participantes colocaram muitos questionamentos. 
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Figura 44Retirada de Duvidas em relação a Proposta de Zoneamento. Fonte: Núcleo 

Planos de Manejo, 2018. 

 

No período da tarde todos os envolvidos com a atividade pesqueira decidiram 

que ficariam juntos no auditório, sem divisão por mesas. Durante os trabalhos no 

plenário em que ocorreu a reunião com o Setor da Pesca, ficou acordado a necessidade 

de se realizarem reuniões mais próximas às comunidades, com uma série de reuniões 

setoriais, por município, a serem realizadas no intervalo entre esta oficina e a próxima. 

  

  

 

Figura 45Coleta de Contribuições. Fonte: Núcleo Planos de Manejo, 2018. 

 

DATA: 21/ setembro/ 2018 
Avaliações: 89 

Muito 
Baixo 

Baixo Satisfatório Bom Pleno 

Grau de compreensão sobre o PROCESSO DE 
CONSULTA PÚBLICA 

5,6% 16,9% 30,3% 33,7% 4,5% 

Grau de compreensão sobre o ENCONTRO 10,1% 13,5% 19,1% 33,7% 12,4% 

Grau de compreensão sobre a SUA 
PARTICIPAÇÃO no encontro 

2,3% 6,7% 25,8% 43,8% 13,5% 

Grau de CONCORDÂNCIA com a proposta 24,7% 12,4% 29,2% 23,6% 3,4% 

Tabela 2Avaliação do Encontro. Fonte: Núcleo Planos de Manejo, 2018. 
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Comentários: 

 

 Acho normal acontecer, faz parte de qualquer projeto que precise da opinião 

pública; 

 Muito compreensiva, mas as cobranças são maiores que a expectativa. Haverá 

sempre uma insatisfação disso ou daquilo que quero para minha comunidade; 

 Ficaram claras as exposições dos zoneamentos, porém a distribuição de falas e 

questionamentos foi desordenada; 

 Temos que debater sobre o assunto, pois não podemos aceitar que meia dúzia 

de pessoas decidam por uma comunidade; 

 Má qualidade do mapa; 

  Deveria ter oficinas nas comunidades antes das oficinas com representantes. 

Oficinas de zoneamento nas comunidades  

 Demonstra a intenção da SMA em promover a participação de todos os setores; 

 Quanto às comunidades, seria ideal as discussões acontecerem naquela região. 

Bom ter a possibilidade de contribuições online: maior facilidade das 

universidades participarem; 

 do material apresentado; 

 Muito bem elaborado e a equipe aguentou, resolveu todos os problemas 

surgidos; 

 Muitos interesses e com informações poucos claras, gerou muita confusão; 

 Ruim, pois viemos por conta própria, não por convite; 

 Assunto claramente debatido no encontro; 

 A pesca sempre é prejudicada. Eu vou continuar trabalhando com a boiada 

malha 6 e rede de viola, podem mandar prender; 

 Muito bom, Vitor e Kitty esclarecendo dúvidas e buscando o concílio; 

 Expus minhas ideias, foram discutidas e houve agregação de mais ideias. 

 

Sugestões: 

 

 Continuar tendo reuniões com todos ou mais pescadores; 

  Reuniões nas comunidades, discutir todos os assuntos referentes à APA. Desde 

já agradeço; 

  Mais didático para o pescador; 

 Adotar nova didática, forma de apresentação e coleta de informações, pois o 

público alvo exige método diferenciado de abordagem; 

 Respeitar o tempo necessário às discussões; 

 Desejo tudo de bom à equipe da APA-LN e um forte abraço ao Marcio (MARCOS 

Peto); 

 Aplicar uma linguagem mais acessível ao público (pescador); 
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 Mais reuniões e oficinas tratando de outros assuntos referentes a poluição e 

degradação; 

 Fornecer mais materiais para as oficinas; 

 Já chegar com as propostas prontas para discussão (participação dos 

envolvidos); 

 Mais prático e menos burocrático; 

 Consultar as áreas das comunidades. Menos burocrático, mais prática; 

 Que o Plano de Manejo seja melhor definido; 

  Que a discussão do Plano de Manejo seja estendida, o tempo é muito curto. 
 

 

Figura 46Principais palavras que segundo participantes resumem uma avaliação do 

encontro. Fonte: Núcleo Planos de Manejo, setembro de 2018. 

 

 

Figura 47Principais palavras que segundo participantes resumem uma avaliação da 

proposta. Fonte: Núcleo Planos de Manejo, setembro de 2018.



Quadro 2Contribuições colhidas na 1ª Oficina de Zoneamento. Fonte: Núcleo Planos de Manejo, 2018. 

Número Item de Zoneamento Contribuição (número se refere ao ponto no mapa, quando apontado) 

1 Norma sugerida 1- Regramento de tamanho de embarcações e quantidade de pessoas, do turismo contemplativo e desembarcado. 
2 Atividade permitida 2- Incluir maricultura nesta zona desde que respeite as leis do ZEE e do decreto 62.243/2016 
3 Norma vigente 3- Continuar com regramentos do GERCO (lembrar das escalas e tipos na definição das áreas) 
4 Outros Mudar o nome da zona para 'uso tradicional' ou 'pesca tradicional' ou 'pesca artesanal' - discutir com a comunidade 
5 Norma sugerida Fechar a pesca apenas para tradicional - área de interesse para a pesca local 
6 Norma sugerida Rever porte de embarcações - até 9m 
7 Outros Equipamentos na embarcação: artesanal deles não tem nada elétrico 
8 Norma sugerida Capacidade - identificar a necessidade de definição, não possível hoje. 

9 Atividade permitida Discutir a questão da pesca em Castelhanos em função da proibição do arrasto artesanal. Canoa a motor leva 1200 kg e 1500 kg 

10 Outros Colocar isóbatas no mapa 
11 Outros O que atrapalha: jet-ski, recreação e lazer. 
12 Norma sugerida Traineiras de Angra: proibir sonar 
13 Atividade permitida Aquicultura: fica o que está lá, não aumentar. 
14 Outros Saco do Sombrio: local do Iate Clube de Ilhabela localizada no Saco do Sombrio 
15 Outros Não sabem a tonelagem da 20AB: queremos saber o tamanho e a carga 
16 Delimitação de Zona/área Área de Interesse para a Conservação: retirar na Ilhabela 
17 Outros Baía de Castelhanos: boias de sinalização 

18 Norma vigente 
Área de Interesse de Renovação de Estoque Pesqueiro em Castelhanos - querem que fique como está, que já funciona para 
renovação. Irão discutir na comunidade. 

19 Norma sugerida Que a APA sempre se manifeste sobre empreendimento 
20 Norma sugerida Carteira de pesca submarina para atuar na APA só obtida após curso 
21 Delimitação de Zona/área Contrários à abrangência da área marinha aquática por esta zona nas ilhas de Ubatuba 
22 Delimitação de Zona/área P1 mapa (Costa Ilha) > AIC 
23 Outros P2 mapa > Deixar claro as rotas e áreas de fundeio dos grandes cruzeiros 
24 Outros Proibição de pesco gerou escassez de camarão e outras espécies 
25 Delimitação de Zona/área Ponta Grossa até o Canal: Projeto Toninhas > área de ocorrência de mamíferos marinhos; irão levantar projetos existentes. 
26 Atividade permitida Não excluir pesca amadora 
27 Atividade permitida P4 mapa (Farol do Boi, Castelhanos) > Incluir pesca amadora como atividade permitida. 
28 Atividade permitida Não excluir pesca amadora 
29 Outros Operadoras de turismo devem orientar quais peixes podem ser pescados 
30 Outros Preocupação quanto à poluição: Sabesp (tratamento de esgoto) em Santos; emissários, todos os rios estão poluídos. A maior ameaça 
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à vida do mar é poluição. 

31 Outros 
Lixo compactado de navios. Saco de lixo de borra de petróleo. Sedimentação decorrente de ocupação de APPs dos rios (ex: Praia da 
Toninhas) 

32 Outros Questionamento sobre quais restrições aplicadas na Praia do Estaleiro (quais espécies) 
33 Norma vigente Estrutura Náutica I, II já tem restrições e devem observar o Gerco. Saco da Ribeira deve carta de sensibilidade a óleo 
34 Critérios As praias são consideradas na AIREP – aves migratórias 
35 Norma vigente Marinas contribuem muito para poluição no saco da Ribeira: Acham que podem ser mais restritivas que o Gerco 

36 Outros 
Saco da Ribeira é muito importante e muitos órgãos atuando lá. Há que se fazer um pacto de boa convivência. Há problema de 
captação de água irregular na praia que vai para Flamenguinho 

37 Outros SIMBA (Petrobrás) - dados sobre animais mortos 

38 Norma sugerida 
Número de pessoas/visitantes deverão ser restringidos. Ilha dos Porcos, I. Almada, impactada pela I. Das Couves – talvez uma AITS 
(MP quer das I. Couves para comunidade de Picinguaba). 

39 Delimitação de Zona/área 
Turismo do meio/estudo do meio → favorável a uma AITS - Todas as ilhas devem ser objeto de programa especifico - Montar um 
grupo para administrar as ilhas 

40 Outros Fiscalização das atividades de jet ski → Marinha – articular com eles principalmente na I. das Couves 
41 Norma vigente Esclarecer as restrições das ZAs de UCPI 
42 Outros Definir o que é pesca profissional, artesanal ou industrial 
43 Norma sugerida Sem navio Petrobrás nas Zonas 
44 Norma sugerida Impactos do turismo: restringir atividades impactantes 
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5. REUNIÕES SETORIAIS PARA O ZONEAMENTO 
 
 

Quadro 3 Reuniões setoriais. Fonte: Gestão APAMLN, 2020. 

Setorial Município Local Data 
Número de 

Pessoas 

Colônia Z08 Caraguatatuba Colônia Z08 09/08/2019 12 

Centro de 
Ilhabela 

Ilhabela Sede PEIb 12/08/2019 

Cerca de 40 
(apenas 26 
assinaram a 

lista) 

Norte de Ilhabela Ilhabela 
Escola da 

Fome 
15/08/2019 12 

Sul de São 
Sebastião 

São Sebastião 
CRAS 

Boissucanga 
21/08/2019 40 

Centro de São 
Sebastião 

São Sebastião 
FATEC São 
Sebastião 

22/08/2019 16 

Centro de 
Caraguatatuba 

Caraguatatuba Videoteca 26/08/2019 40 

Colônia Z10 Ubatuba Colônia Z10 27/08/2019 

Cerca de 115 
(apenas 59 
assinaram a 

lista) 

Norte de 
Ubatuba 

Ubatuba 
Escola do 

Puruba 
28/08/2019 17 

Sul de Ubatuba Ubatuba Maranduba 29/08/2019 16 

Centro de 
Ubatuba 

Ubatuba 
Escola 

Tancredo 
30/08/2019 28 

Norte de São 
Sebastião 

São Sebastião 
Espaço 
Batuíra 

31/08/2019 58 

Castelhanos Ilhabela 
Rancho 

Comunitário 
06/09/2019 12 

Ilha do Montão 
de Trigo 

São Sebastião 
Espaço 

Comunitário 
10/09/2019 9 

 
 

As reuniões setoriais no ano de 2019 foram realizadas utilizando diversas 

estratégias de comunicação e coleta de sugestões, com informações em ícones. 

Tiveram como objetivo expor as propostas de zoneamento (mapas e usos permitidos), 

promover a apropriação deste material, coletar contribuições e combinar sobre o 

processo de diálogo. O foco foi partir dos usos da comunidade/setor e discutir as regras 

e zonas propostas. As reuniões iniciavam com o levantamento dos usos dos 
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participantes e a categorização dos mesmos nas zonas propostas numa matriz 

desenhada num painel. Os usos, por meio de ícones, também foram fixados nos mapas, 

permitindo visualização de onde poderiam ocorrer. A partir daí o diálogo transcorria 

com registro visual da discussão. 

 

  

   

Figura 48Materiais preparados para as Setoriais 2019. Fonte: Gestão APAMLN, 2019. 

 
 

  

Figura 49Produção nas Setoriais 2019. Fonte: Gestão APAMLN, 2019. 
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Figura 50Caraguatatuba, 09/08/2019. Fonte: Gestão APAMLN, 2019. 

 

 

 

Figura 51Centro Ilhabela, 12/08/2019. Fonte: Gestão APAMLN, 2019. 
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Figura 52Fome, 15/08/2019. Fonte: Gestão APAMLN, 2019. 

 

 

Figura 53Boiçucanga, 21/08/2019. Fonte: Gestão APAMLN, 2019. 
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Figura 54Centro São Sebastião, 22/08/2019. Fonte: Gestão APAMLN, 2019. 

 

 

Figura 55Centro Caraguatatuba, 26/08/2019. Fonte: Gestão APAMLN, 2019. 
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Figura 56Ubatuba Colônia Z10, 27/08/2019. Fonte: Gestão APAMLN, 2019. 

 

 

 

Figura 57Puruba, 28/08/2019. Fonte: Gestão APAMLN, 2019. 

 

 



Relatório do processo de consulta pública e participação social na elaboração do Plano de Manejo da APAMLN 

 
78 

 

 

Figura 58Centro Ubatuba, 30/08/2019. Fonte: Gestão APAMLN, 2019. 

 

 

Figura 59Espaço Batuíra, 31/08/2019. Fonte: Gestão APAMLN, 2019. 
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Figura 60Colônia Z8 Caraguatatuba, 09/08/2019. Fonte: Gestão APAMLN, 2020. 

 

 

PRINCIPAIS PROPOSTAS REUNIÕES SETORIAIS – AGOSTO E SETEMBRO DE 2019: 

 

• Aumentar limite da ZUBE em Ilhabela e Ubatuba; 

• Diminuir ZUI no setor Cunhambebe; 

• Estabelecer limite de tamanho da embarcação nas zonas (retirar AB e manter 

apenas metragem); 

• Permitir descanso e fundeio em locais proibidos à pesca; 

• Incluir em ZPGBio e ZPE a permissão de atividades de apoio à pesca artesanal; 

• Garantir a pesca nas regras das Áreas de Interesse Turístico - AIT; 

• Definição de Regras para não enquandramento em Ato Tendente. 
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6. 2ª OFICINA DE ZONEAMENTO 
 

Data: 12 de setembro de 2019 

Local: Ilha Morena Praia Hotel 

  

 

Figura 61Convite para a 2ª Reunião de Zoneamento divulgada no SIGAM. Fonte: Núcleo 

Planos de Manejo, 2019 

 

A reunião teve inicio simultâneo em duas salas, por volta das dez horas da 

manhã. As salas foram divididas por segmentos, sendo que na sala 1 ficou o segmento 1 

(Pescadores artesanais de todas as artes e Maricultura de pequeno porte) e na sala 2 

ficaram os segmentos 2 (Turismo, Pesca Amadora, Indústria do petróleo e 

gás, Porto, Dersa e Empreendimentos de maricultura de grande porte) e 3 

(Poder público, Órgãos públicos de diferentes níveis, Instituições de ensino e 

pesquisa, Organizações da sociedade civil e Movimentos sociais). 

 Na sala 1, Márcio (Gestor da UC) agradeceu a presença de todos e seguiu para 

uma apresentação onde relembrou o histórico do processo de elaboração do Plano de 

Manejo e propôs aos presentes que a leitura da minuta fosse realizada na íntegra 

passando minimamente pelas zonas ZPE, ZPGBio e ZUBE. O mapa de Zoneamento 

também, foi apresentado.  

 Ao final da leitura de cada zona os presentes tiravam dúvidas e contribuam a 

respeito do material apresentado. As dúvidas e contribuições foram anotadas afim de 

compartilhar com os participantes da sala 2 no momento final da reunião. 
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Figura 62Reunião. Fonte: Núcleo Planos de Manejo, 2019. 

  

Na sala 2, Fernanda Lemes (Coordenadora do NPM) apresentou a pauta da 

reunião, a organização das salas, relembrou o processo participativo e apresentou a 

concepção metodológica do zoneamento, tirando dúvidas quando surgiam. 

Em sequencia, Aleph Palma (Supervisor de Projetos do NPM- FF) apresentou a 

proposta de zoneamento para a APAMLN e passou novamente a palavra a Fernanda 

que apresentou a dinâmica da sala que aconteceu no formato Word Café por zonas; 

onde os participantes tiravam dúvidas em grupos menores e contribuíam também para 

a proposta apresentada. Todas as contribuições foram anotadas a compartilhadas a 

todos os presentes da sala, afim de destacar quais contribuições apareceram mais vezes 

(portanto seriam mais relevantes) para compartilhar com os participantes da sala 1. 
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Figura 63Reunião e dinâmicas. Fonte: Núcleo Planos de Manejo, 2019. 

  

Após as dinâmicas individuais, todos os presentes foram convidados a se 

reunirem para que as contribuições e principais discussões fossem apresentadas. 

  

 

Figura 64Finalização da reunião. Fonte: Núcleo Planos de Manejo, 2019. 

 

Por fim, o Gestor encerra a reunião agradecendo a presença de todos.  

 
 

DATA: 19/ junho/ 2019 
Avaliações: 04 

Muito 
Baixo 

Baixo Satisfatório Bom Pleno 

Grau de compreensão sobre o PROCESSO 
DE CONSULTA PÚBLICA 

- - 20,69% 55,17% 24,13% 

Grau de compreensão sobre o 
ENCONTRO 

- 13,79% 31,03% 37,93% 17,24% 

Grau de compreensão sobre a SUA 
PARTICIPAÇÃO no encontro 

- 6,66% 33,33% 50,00% 10,00% 

Grau de CONCORDÂNCIA com a proposta 6,66% 10,00% 30,00% 40,00% 13,33% 

Tabela 3Avaliação do Encontro. Fonte: Núcleo Planos de Manejo, 2019 

 

Comentários: 

 

 Esperançosa de que as propostas sejam recebidas/contempladas/atendidas; 
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 Além dos canais virtuais, as reuniões e espaços de esclarecimento e 
apresentação de propostas foram muitos; 

 Várias falas do gestor durante setoriais foi complexa, tendo em vista o público 
pescadores; 

 Parabéns pelo esforço da equipe em tentar contemplar todas as comunidades 
do litoral Norte; 

 O processo foi bem ilustradi e didático porém ainda há grande utilização de 
termos tecnicos que acabam gerando conflito; 

 Gostei da experiência; 

 Tenho acompanhado a anos esse processo e acho que estamos indo a um bom 
termo; 

 A palestra introdutória foi muito importante; 

 Entedi a consulta, mas não tenho clareza do que vai ser considerado e o que não 
vai; 

 Mas não ficou claro como divergências serão resolvidas; 

 Houve muitas divergências de intereses, MariculturaXPescadores artesanais; 

 Imaginei que haveria alguma abordagem sobre as propostas apresentadas nas 
setoriais. Porém o foco do encontro foi o mesmo das setoriais: apresentar o 
zoneamento e recolher propostas; 

 Cheguei muito tarde; 

 O processo foi corrido e acabou atropelando algumas etapas. Houve pouca 
interação entre os setores; 

 Em uma das mesas de discussão, o grupo de relatores/coordenadores não 
ouviram todas as opniões da mesma forma. O controle do tempo durante as 
discussões também foi muito ruim; 

 Entendi quase todos os estudos; 

 Ainda com o pé atrás; 

 Nada definido; 

 Pouco tempo mas resultado bom; 

 As/os facilitadores orientaram muito bem; 

 Entendi mas foi repetitivo; 

 Acho que se expressaeam bem e acolheram as considerações; 

 Cumpriu protocolo mas não avançou na integração dos setores; 

 Poderia ter sido melhor se eu tivesse uma melhor compreensão sobre as 
tecnicas de maticultura e artes de pescas artesanais; 

 Já participei de muitas setoriais; 

 Me senti desconfortável em participar/ falar em uma das mesas; 

 Senti dificuldade de acompanhar as mesas por falta de tempo; 

 Não participei muito, vim mais pra ouvir; 

 Só ouvi; 

 Dentro da minha área de conhecimento; 

 Tive dificuldade de ter espaço de fala. Homens tinham mais oportunidade de 
falar do que mulheres. Obs: eu sou mulher; 

 Prestei atenção e tentei me colocar em temas importantes; 

 Corcondo, porém esperava avanços além das propostas, como indicativos sobre 
itens que são plausíveis ou não; 
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 Apresentação das propostas da sala 2 não foram explicadas para pescadores. 
Plenária final dispersante e cansativa; 

 Concordo com a proposta em geral com alguns ajustes; 

 A participação é bastante interessante, mas a minuta ainda está muito vaga. O 
problema é que este é ainda um esforço apenas consultivo; 

 A metodologia é muito confusa. O sistema de coleta de contribuições não pede 
embasamento, fica parecendo uma lista de desejos; 

 Achei interessante, mas a execução do roteiro foi confusa; 

 Quando a proposta do encontro é aberto, muitos acabam atrapalhando, não 
que exista um método melhor; 

 Existe muita incerteza; 

 Dentro do possivel era o que podiamos fazer; 

 pouca organização do tempo/cumprimento do cronograma. Não havia 
necessidade de fazer o resumo das contribuições separadas para cada sala. 
Poderia ter feito tudo junto para economizar tempo; 

 Em relação ao tempo foi pouco organizado. A proposta metodológica 
apresentada foi uma, mas a prática foi outra. Sugiro melhor organização do 
roteiro e do tempo, achei algumas coisas repetitivas; 

 Achei boa a discussão, mas é preciso escutar a todos e sempre tem umas 
pessoas que não conseguem fazer contribuições importantes; 

 Creio que ainda fosse necessário mais tempo e encontros para aprimorar a 
proposta de zoneamento e promover discussão entre setores. 

 

Sugestões: 

 

 Seria interessante a contratação de um facilitador gráfixo para ilustrar 
didaticamente as discussões e desta froma garantir a melhor compreensão para 
todos; 

 Fornecer almoço para os pescadores; 

 Precisamos de celeridade; 

 Apresentar resultados das reuniões setoriais; 

 Utilização de critérios técnicos para definição dos zoneamentos; 

 Planejar melhor os intervalos e almoço; 

 Sugiro que haja melhor interação entre os grupos nas próximas oficinas e mais 
tempo para as colocações; 

 Buscar parceiros para explicar sobre a minuta, leis, UC, Plano de Manejo.... 
Antes das reuniões com a APA. Tornando as reuniões mais produtivas e o 
processo participativo mais eficaz. 
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Figura 65Principais palavras que segundo participantes resumem uma avaliação do 

encontro. Fonte: Núcleo Planos de Manejo, junho de 2019. 

 

 

Figura 66Principais palavras que segundo participantes resumem uma avaliação da 

proposta. Fonte: Núcleo Planos de Manejo, junho de 2019. 



 

Quadro 4Contribuições colhidas na 2ª Oficina de Zoneamento. NPM, 2019. 

 
TEMA Contribuição 

1 

Áreas de 
Interesse 

Área de 
Interesse 

dar mais consistencia para a sobreposição (ou justaposição/) das areas de interesse 

2 
AIC 

Área de Interesse para a Conservação: retirar na Ilhabela 

3 Retirar AIC e não proibir a pesca na região do Jabaquara 

4 

Definição de 
AIPBM 

Criar uma definição para área de pesca local 

5 Esclarecer definição baixa mobilidade 

6 

criação de subzona para a comunidade local; permitir o turismo contemplativo desde que se tenha regramento e estudo para delimitação 
da distância, visando a proteção dos animais, para evitar que os filhotes se joguem ao mar devido ao estresse. 

Permitir pesca de baixa mobilidade, a se definir, como cerco, maricultura, e outras atividades previstas. 

7 
Delimitação 
de AIPBM 

Porção Marinha Enseadas da Fortaleza e do Mar Virado, do canto esquerdo da praia da Sununga até o Ilhote de Dentro (ou de Terra) do 
Mar Virado e do respectivo ilhote até a Ponta Grossa, no canto direito da Enseada do Mar Virado: Criar AIPBM. Diminuir o tamanho 

máximo para 2.000 m2 nos casos de algicultura e malacocultura por produtor. Ser permitida piscicultura exclusivamente para 
comunidades tradicionais. 

8 AIT Garantir que o turismo em AIT seja realizado via TBC 

9 

Alcatrazes 

Criar área de transição entre a APAMLN e a REVIS de Alcatrazes 

10 

A nossa sugestão é que as normas da Zona de Amortecimento do Refúgio de Alcatrazes sejam inseridas nas normas da ZUEx do setor 
Ypautiba, se não na sua totalidade, pelo menos nos três km antes de chegar ao limite do Refúgio, sendo esta a extensão da zona de 

amortecimento do Refúgio nas suas outras faces. 

As normas são: 

6.2.5.2.2 É proibido o fundeio de embarcações de transporte de carga viva e produtos perigosos, nos termos das definições dispostas na 
Resolução Conama n° 23/1996 e na Resolução n° 2.239/2011 da ANTAQ (2011). 

6.2.5.2.3 É proibido o descarte de qualquer tipo de resíduo sólido, inclusive orgânico, bem como o descarte direto de efluentes sanitários 
ou dos porões das embarcações, assim como não é permitido acionamento de bombas de sistemas de esgotamento de tanques de 

retenção de efluentes das embarcações". 

6.2.5.2.8 Não são permitidos o descarte de lixo e o despejo de produtos químicos, ou qualquer resíduo poluente, tais como óleos, álcool e 
formol utilizados nas pesquisas, bem como é proibida a lavagem de instrumentos e recipientes contaminados com produtos químicos em 

qualquer área das unidades de conservação. 

11 Ato Ato Tendente Credenciar os pescadores das comunidades para passar pelos locais de ZPE e ZPGBIO (ato tendente). 
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TEMA Contribuição 

12 
tendente/ZP
E e ZPGBio 

Autorizar a passagem de pescadores das comunidades com pescado e apetrechos de pesca em ZPGBio e ZPE, sem enquadramento em 
ato tendente 

13 Permitir a passagem inocente por áreas proibidas 

14 

Propostas para não se enquadrar no ato tendente: 

Arrasto - viagem; Porta no trangone e/ou próximo a superfície d'água; Rede na água, ensacador aberto ou amarrado a bordo; Arrasto - 
repouso; Porta no galho/ trangone e rede embarcada no descanso; Seio da manga da rede na água; Emalhe; Rede fora d'água 

ARRASTO VIAGEM 

Porta sempre fora da agua, podendo estar no tangone. A rede, se estiver na agua, deve estar com o ensacador aberto. E se a rede estiver 
dentro da embarcação, o pescado deverá estar devidamente armazenado. 

EMALHE 

A rede deve estar fora da água. 

15 
Criar uma identificação da atividade de pesca em exercício para evitar o ato tendente (já existe algo em relação a isso na Marinha) – nessa 

ideia, só seria autuado quem estivesse exercendo atividade de pesca sem identificação. 

16 

ZPE 

Permitir extrativismo, inclusive de alga Nori, nos costões de ZPE por comunidades tradicionais, incluindo Costão do Navio 

17 
Não condicionar, exclusivamente, ao plano de manejo das UCs se os mesmos não contemplarem os usos das comunidades tradicionais de 

pescadores artesanais. 

18 
Incluir a Lei Estadual da Pesca 11165/2002 e a Lei Federal da Pesca 11959/2009 dentre a legislação incidente no território, em ZPE, no 

ambiente marinho e terrestre 

19 

Mesmo que a APAM-LN não possa colocar regras menos restritivas onde há sobreposição com UC de proteção integral, como alega-se 
para os casos com o Parque Estadual da Serra do Mar e o Parque Nacional da Bocaina, na ZPE proposta entre a ponta da Trindade e a da 
Almada, mesmo assim é necessário registrar literalmente que existem usos e práticas tradicionais das comunidades que moram muito 

antes da criação das UC. Por tanto deve se respeitar o que versa a Convenção 169 da OIT e o Decreto 6040/2017. 

20 
INCLUIR NA MINUTA OS USOS EM ZPE DAS COMUNIDADES TRADICIONAIS (interior e entorno UCs PI), inclusive manutenção/limpeza dos 

equipamentos de pesca 

21 ZPGBio 

Especificar no texto da minuta (página 8) em “Atividades permitidas [...] Instalação e manutenção de infraestrutura de apoio às 
comunidades tradicionais”. Há uma preocupação que a fiscalização não compreenda, desta forma solicita-se que fique explícito ao que se 

refere. Por exemplo que fique claro que é permitido amarrar o caminho do cerco flutuante no costão, ranchos de pesca para guardar 
petrechos e canoas, etc. 

22 ZPE e ZPGBio Não incluir em ato tendente o desembarque de pescado em ZPE e ZPGBio 

23 
Bomba de 

Porão 

Considerando que o acionamento da bomba de porão é automático, justamente para salvaguarda da vida humana, bem como a 
integridade da embarcação, que seja desconsiderada  a alínea “a” da ZPGBio no ambiente marinho, uma vez que o acionamento é 

automático e necessário. 
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TEMA Contribuição 

24 
Pesca 

Artesanal 
Cerco-

Flutuante 

Garantir a pesca com cerco fixo e cerco flutuante dentro das APAs 

25 Tendo em vista a fixação dos cercos flutuantes nos costões rochosos, necessário deixar clara e evidente tal fixação. 

26 Regularização dos cercos-flutuantes 

27 

Coleta de produtos 
florestais 

Em ZPGBio, permitir a coleta de produtos e subprodutos florestais nos casos de salvaguarda da vida humana, excetuando a coleta de toda 
e qualquer espécie ameaçada de extinção. 

28 
Em ZPGBio, na questão da proibição de “b. A supressão de vegetação nativa em qualquer estágio sucessional; c. A coleta de quaisquer 

produtos e subprodutos florestais;” houve discordâncias e sugeriu-se um complemento que permita a atividade às comunidades 
tradicionais e para salvaguarda da vida humana 

29 

Comunidades Tradicionais 

No objetivo geral, incluir comunidades tradicionais e suas práticas culturais 

30 Respeitar o tempo, características e especificidades das comunidades, prevendo a consulta prévia, livre, informada e de boa fé 

31 
Retirar necessidade de laudo antropológico para garantia da ocupação e atividades das comunidades tradicionais nas ilhas e ilhotas, na 

forma em que historicamente ocorrem.  Considerar processo de auto definição. 

32 Dragagem 
Permitir atividades de dragagem e desassoreamento em áreas urbanizadas de necessidade e utilidade pública. Exemplo: 

desassoreamento de rios para ações emergenciais, como enchentes. 

33 
Educação Ambiental 

Aplica-se à ZPGBio, no ambiente terrestre, as seguintes normas: 

b. Acampamentos e pernoites estão restritos as seguintes atividades: (i) pesquisas científicas; (ii) manutenção de estruturas de sinalização 
náuticas da Marinha; (iii) gestão da Unidade; 

Sugestão: Educação ambiental mediante anuência do órgão. 

34 Qualquer atividade (educação ambiental, turismo, pesca) deve ser condicionada à ciência do órgão gestor. 

35 

Embarcações 

DIMINUIR LIMITE EMBARCAÇÃO ZUEX 20M. 

36 Em ZUBE, Terrestre (III): permitir estacionamento de embarcações na entremarés 

37 ZUBE Ambiente terrestre II - alínea c: Incluir no texto "para retirada e lançamento de embarcações" 

38 

Estrutura Náutica 

Quando tratar de estruturas náuticas citar também as de apoio à pesca 

39 
Inserir consulta livre, prévia e informada às comunidades para instalação de estruturas náuticas, de acordo com OIT 169 e Decreto nº 

6040, sob liderança das próprias comunidades. 

40 

Acrescentar ao texto na ZUBE e ZPGBio - Estruturas náuticas classes I e II Permitidos desde que a comunidade local, moradores, 
associações de moradores ou proprietários concorde "em sua maioria" com a instalação e utilização. 

A criação de estruturas náuticas modifica radical e intensamente o ambiente local com a movimentação de veículos e embarcações. O 
interesse de grupos econômicos e comerciais não pode prevalecer sobre a região afetada por essas estruturas. 

41 Em ZPGBio não permitir a instalação de nenhum tipo de estrutura náutica 

42 Incluir a possibilidade de instalar estruturas náuticas de apoio à pesca artesanal em ilhas e ilhotas ("V. É permitida a instalação de 



Relatório do processo de consulta pública e participação social na elaboração do Plano de Manejo da APAMLN 

 
89 

 

 
TEMA Contribuição 

edificações de apoio à atividade de turismo nas Ilhas e Ilhotas desde que atendendo aos indicados nos Programas de Gestão;") 

43 
Articulação para se criar mecanismos de incentivo à adequação das estruturas de apoio náutico ("Marinas contribuem muito para 

poluição no saco da Ribeira: Acham que podem ser mais restritivas que o Gerco") 

44 Compatibilizar as definições de estruturas náuticas com a Resolução SMA 102/2013 

45 

Em ZUBE "Fica permitida somente a instalação de estruturas náuticas de classes I e II. Em caso de instalação em território de 
comunidades tradicionais o Órgão gestor deverá ouvir e ter anuência das mesmas. Em caso de instalação em praias e costeiras vegetadas, 
o Órgão gestor deverá ouvir e ter anuência das comunidades tradicionais (e não somente o seu representante legal), dos moradores mais 

próximos e das associações que atuam nas proximidades." 

46 
Enseada da Fortaleza + canto esquerdo da Enseada do Mar Virado (até o Bonete) + canto direito da Enseada do Flamengo (até a praia da 

Ribeira): Não é permitida a instalação de nenhum tipo de estrutura náutica 

47 

Ser proibido novas construções tanto de prédio, pousada, casas enquanto não houver redes de tratamento de esgoto . Não permitir 
construção de pousadas , prédios , albergues ou similar a menos que 200 metros a beira mar ou beira de rios ou nascente. 

Não permitir construção de marinas . 

Não permitir construção de píer em costeiras 

Não permitir construção de novos píer em praia pois podem afetar a vida marinha. 

Proibida a pesca predatória em grande embarcação. 

Permitir a pesca artesanal live aos caiçara. 

Permitir moradores em suas terras , desde que não haja depredação da fauna silvestre, ou da matas. 

Proibir construção de prédios acima de quatro andares em Ubatuba. 

48 

As duas primeiras minutas de zoneamento da APA Marinha do Litoral Norte, apresentadas durante o processo participativo, 
especificavam quais tipos de estruturas náuticas eram permitidos em cada zona. Sem discussão prévia sobre esse tema e sem justificativa 
técnica essas especificações foram excluída da minuta 3. Para garantir a legitimidade do processo sugiro que seja especificado o tipo de 

estrutura náutica permitido para cada zona. 

O impacto do setor náutico e de estruturas náuticas é bastante conhecido. Pensando na coerência entre os tipos de zonas e o tipo de 
estrutura, sugiro que: 

Na ZONA DE PROTEÇÃO DA GEOBIODIVERSIDADE (ZPGBio) seja permitido Estrutura Náutica - Classe I; 

Na ZONA PARA USOS DE BAIXA ESCALA - ZUBE seja permitido Estrutura Náutica- Classe II; 

Na ZONA DE USO EXTENSIVO - ZUEx seja permitido Estrutura Náutica - Classe III; 

Por fim na ZONA DE USO INTENSIVO - ZUI Seja permitido Estrutura Náutica - Classe IV eV. 

49 
A instalação de estruturas náuticas de forma genérica, sem denominação das classes, pode representar até estruturas náuticas de classe 

V, extremamente impactantes socioambientalmente e não condizentes com as premissas de ZPGBio e ZUBE. Assim, gostaríamos de 
solicitar que a norma em ZPGBio seja alterada de modo que não seja permitido nenhum tipo de estrutura náutica e que a norma para 
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TEMA Contribuição 

ZUBE seja alterada para “Fica permitida 

somente a instalação de estruturas náuticas de classes I e II. Em caso de instalação em território de comunidades tradicionais o Órgão 
gestor deverá ouvir e ter anuência das mesmas. Em caso de instalação em praias e costeiras vegetadas, o Órgão gestor deverá ouvir e ter 
anuência das comunidades tradicionais (e não somente o seu representante legal), dos moradores mais próximos e das associações que 

atuam nas proximidades.”. 

50 Estudos técnicos Apresentar estudos técnicos que embasem a proposta 

51 

Extrativismo 

Em ZPGBio, liberar o extrativismo das demais espécies exploradas pelas comunidades tradicionais extrativistas, como guaiá, ostra, etc, 
somente para comunidades tradicionais e pescadores artesanais 

52 Estabelecer regramento para o extrativismo de mariscos no costão 

53 Em ZPGBio, liberar o extrativismo para subsistência 

54 
Em ZPGBio, na página 10, no ponto “c” que permite o extrativismo somente do mexilhão Perna perna para pescadores artesanais e 

comunidades tradicionais, é importante que também seja permitido para o próprio consumo, ou seja, de subsistência, outros frutos do 
mar como a ostra, ouriço e o guaiá. 

55 Fogos Proibir queima de fogos nas áreas de reprodução de aves, mas manter a permissão de pesca 

56 

Fogueira 

Permitir o uso de fogueiras para pescadores artesanais em caso de salvaguarda da vida humana. 

57 Terrestre (II item a): permitir fogueira para a salvaguarda e festividades tradicionais 

58 
Em ZPGBio, na página 9:  em relação à “Ficam proibidos (as): [...] a. A utilização de fogueiras e/ou churrasqueiras; [...]”, incluir “exceto 

para comunidades tradicionais ou pescadores artesanais”. 

59 
Pesca 

Artesanal 
Fundeio GARANTIR O FUNDEIO e a pesca artesanal na APAMLN  “inclusive para descanso e pernoite”. 

60 
 

Fundeio 
Permitir descanso das embarcações em locais proibidos à pesca.  Especificar onde está proibido o fundeio de embarcações que não sejam 

para salvaguarda. 

61 
 Fundeio para 

Navios 

Tirar navio de carga e petróleo da ZUBE 

62 
 

Exclusão de fundeio de barcos da Petrobrás na APAMLN 

63 
 

Proibição de fundeamento de navios com carga viva 

64 

Ilhas 

Cilha das 
Couves e 
Porcos/ 
Ubatuba 

Restringir a quantidade de pessoas/visitantes nas Ilha dos Porcos e Ilha das Couves 

65 Restringir o tamanho das embarcações e a pesca de arpão no entorno da ilha das Couves 

66 
Ilha Montão 

de Trigo 

A idéia é colocar 2500 metros em volta do Ilha do Montão do Trigo somente pra comunidade local. São 60 pessoas, 20 famílias. Pesca de 
rede emalhe, linha, espinhel e faz caça submarina. Placa solar sustenta freezer. Vende pros bacana da Barra do Una. 3 litros pra Una, 6 

litros Boiçucanga. 12 barcos . Chatinhas. 10 -20 pescadores vivem só do peixe..todo dinheiro vem de lá pra manter as família. E somente 3 
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trabalham (um leva a professora todo dia de barco, outro é da merenda, e  outro apoio com o lixo ....) O resto é somente da pesca. 
Plantemos mandioca, cará , banana, tem 7 nascentes aqui com  água boa. ..(só a escola tem água tratada)., 11 alunos. Manhã e tarde (os  
pequenos de tarde). Tudo parente com tataravô comum... tem gente nossa na Prainha Branca e Perequê em Guarujá...parentada tb em 

Camburi. 

67 
Montão de Trigo: Os barcos da própria comunidade não se enquadram na baixa mobilidade. 

Deve haver estudos sobre os usos que ocorrem nessa área. 

68 Aumentar a AIPBM no entorno da ilha Montão de Trigo para 3 Km 

69 Reduzir o tamanho da AIPBM no entorno da ilha Montão de Trigo para 500m 

70 Legislação Incluir na proposta que quando houver alteração de outros regramentos, que sejam absorvidos pelo PM 

71 

Licenciamento 

V. Ficam condicionados à anuência do Órgão Gestor a Instalação de novas edificações, impermeabilização de solo e as respectivas 
ampliações, as quais somente poderão ocorrer em casos de utilidade pública (demonstrada à ausência alternativa locacional), bem como 

para uso de comunidade tradicional; 

Sugestão: Uma vez já aprovado pelos órgãos competentes, cabe apenas dar ciência a APAMLN em casos de utilidade pública, bem como 
para uso da comunidade tradicional. 

72 
ZUBE VIII e IX: Quando de utilidade e necessidade pública, não cabe o regramento "compatibilizar-se com os objetivos estabelecidos para 

a zona, devendo ser previstas e implementadas medidas mitigadoras para os impactos", devendo ser observada a conveniência e 
oportunidade da administração. 

73 Madeira na praia 
Atividades permitidas: retirada de madeira morta na faixa de praia somente para comunidades tradicionais, com cadastramento dos 

artesãos para o uso sustentável - incluir cipó para uso da cultura local 

74 

Manguezal 

incluir todos manguezais em ZPGBio, garantindo o uso 

75 recategorizar mangue da Enseada como refúgio de vida silvestre 

76 Levar em consideração o extrativismo da comunidade local no manguezal da Enseada Canto do Mar 

77 Não classificar o mangue como área terrestre 

78 Segue em anexo uma tabela com a proposição de mudanças em relação aos manguezais (Anexo 7). 

79 AIR no manguezal do rio Paquera 

80 

MAPA 

Zona Entremarés Praia do Costa: Transformar em ZPGBio + AIC. Não é permitida a instalação de nenhum tipo de estrutura náutica;Para 
competições e eventos, deve haver anuência das comunidades afetadas e respectivas associações 

81 Ampliar ZUBE para fora das Ilhas de Búzios e Vitória 

82 Diminuir ou eliminar a ZUI do setor cunhambebe 

83 Estender ZUBE (setor Cunhambebe) até isóbata de 45 metros 

84 AIR na área do mangue do Araçá 
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85 Inserir Ponta de Boiçucanga até Calheu em ZUBE 

86 Inserir Praia do Codó (Ubatuba) em ZUBE 

87 Alterar para ZPGBio entremarés da praia da Figueira até o saco das Bananas 

88 Costão do Camburizinho se torne ZUBE 

89 Melhorar identificação das zonas e áreas no mar, incluindo pontos de referência onde ocorre alteração da zona. 

90 Delimitar a região do porto de São Sebastião no mapa, alterando as áreas do mesmo para ZUI 

91 Necessidade de um mapa melhor elaborado para identificar as comunidades. 

92 
Definir os polígonos através de georreferenciamento e metragem, distância e profundidade, devido ao fato das embarcações de baixa 

mobilidade não possuírem equipamentos como gps e sonda. 

93 Incluir uma profundidade média que acompanhe a linha de visada 

94 usar coordenadas geográficas como referência 

95 Colocar linha da 1°milha náutica no mapa de pré-zoneamento 

96 Proponho que a praia Vermelha do Sul (Ubatuba/ São Paulo) seja alterada de zona ZUBE para ZPGBio 

97 Reduzir ZPGBio marinha no entorno da Ilha de Itaçucê 

98 Incluir ZUBE na parte leste da Ilha de Toque-Toque 

99 Estender a ZUBE para até 45m de profundidade 

100 
consolidação da áreas de interdição de pesca da SUDEPE no entorno da Ilha Anchieta como zona de restrição de pesca também da 

APAMLN e expansão dessa restrição de pesca, para formação de um corredor ecológico entre ás ilhas Cabras e Palmas da Esec 
Tupinambás, no setor localizado em Ubatuba (setor 2 - ilha Cabras e Palmas); 

101 Excluir a ZUBE do entorno de Búzios e Vitória, devendo ser mantida apenas como zona de amortecimento do PEIB. 

102 Inserir Baía do Araçá no mapa em sua integridade, pois como está, aparecem apenas fragmentos 

103 INCLUIR ZPGBio Entremarés na FOZ DO RIO CAPRICORNIO 

104 Incluir ZPGBIO NA EXTENSÃO PRAIA MOCOCA 

105 Incluir as praias preservadas em ZPGBio 

106 

Sugiro que sejam classificadas em ZPGBIO as seguintes áreas do município de 

Ubatuba: Praia do Poruba e Praia do Leo na região Norte, Praia de fora, Praia do Godoy e toda a região da ponta da espia na região 
central. Ainda, Praia do Simão, Praia da Lagoa e Praia da Figueira na região Sul e as Ilhas do Prumirim e Porcos. Os locais citados se 

enquadram nas definições e critérios de ZPGBIO. 

Outro fator bastante relevante é o fato desses locais estarem classificados no Decreto Estadual no 62.913/2017 como Z1M na área de 
entremarés, essa é a zona mais restritiva dessa legislação, por isso, para manter a coerência entre as legislações, sugiro a reclassificação 

dessas áreas. 
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107 

Proposta detalhada de zoneamento encontra-se em anexo a este ofício (Anexo 3) com sugestões de mudança de cada localidade e uma 
breve justificativa para cada 

caso. 

108 
Zona Entremarés Praia do Cedro: Transformar em ZPGBio + AIC. Não é permitida a instalação de nenhum tipo de estrutura náutica;Para 

competições e eventos, deve haver anuência das comunidades afetadas e respectivas associações 

109 
Zona Entremarés da Praia Dura: Transformar em ZPGBio + AIR. Não é permitida a instalação de nenhum tipo de estrutura náutica;Para 

competições e eventos, deve haver anuência das comunidades afetadas e respectivas associações. 

110 
Zona Entremarés Praia da Fortaleza: Trasnformar em ZPGBio + AIR. Não é permitida a instalação de nenhum tipo de estrutura 

náutica;Para competições e eventos, deve haver anuência das comunidades afetadas e respectivas associações. 

111 

Zona Entremarés dos costões rochosos e praias de toda a Enseada da Fortaleza + canto direito da enseada do Flamengo até a Praia da 
Ribeira + canto esquerdo da Enseada do Mar Virado até o Bonetinho: Transformar em ZPGBIo + AIR conforme proposta anteriormente 
apresentada de que não seja permitido nenhum tipo de estrutura náutica (nem classe I), e sendo permitido extrativismo de mexilhão 

Perna perna exclusivamente por comunidades tradicionais;Para competições e eventos, deve haver anuência das comunidades afetadas e 
respectivas associações 

112 
Zona Entremarés Ilha do Mar Virado: Transformar em ZPGBio. ZPGBIo, sendo permitido extrativismo de mexilhão Perna perna 

exclusivamente por comunidades tradicionais e não sendo permitido nenhum tipo de estrutura náutica (nem classe I) 

113 

Maricultura 
Maricultura 

Permitir a maricultura apenas quando respeitar os usos das comunidades tradicionais 

114 Que possa haver maricultura experimental para pesquisa na ZPGBio - Entorno da Ilha Anchieta 

115 No objetivo geral, incluir Maricultura 

116 Passado o prazo de 60 dias para manifestação, considera-se dado o encaminhamento ao processo de licenciamento 

117 Eliminar a consulta ao Conselho Gestor no caso de empreendimentos de aquicultura 

118 Manter a consulta ao conselho gestor como forma de controle social às atividades de maricultura 

119 Manter anuência do CG aos empreendimentos de piscicultura 

120 

Sobre a maricultura, é importante que se mantenha a anuência e que, no caso de empreendimentos de maricultura de grande porte, seja 
necessário o consentimento das comunidades tradicionais de acordo com a 169 da OIT, de modo a não serem impactadas. 

Em relação à piscicultura, sugere-se que seja permitida somente a comunidades tradicionais em ZUBE e que em baías e enseadas seja 
estabelecido um limite de tamanho. Para esse limite, deve ser considerado o fato de baías e enseadas serem áreas rasas, abrigadas, com 

menor circulação e mais suscetíveis a impactos como eutrofização, poluição e aumento da turbidez, e que o cultivo de peixes pode 
contribuir com a eutrofização da água a partir do arraçoamento, da aplicação de antibióticos e dos dejetos produzidos. Além disso, deve 
ser considerado o fato de que a espécie mais comumente utilizada em cultivos é oceânica e pode apresentar alto índice de mortalidade 

quando enclausurada em ambientes mais costeiros. 

121 
 

Solicitamos que seja mantido o texto da 3° versão da minuta quanto à necessidade de anuência e manifestação órgão gestor da APAM-LN 
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para os empreendimentos de maricultura, inclusive acrescentando a necessidade de aval do conselho gestor, já que é uma forma de 
buscar garantir o controle social via colegiado, evitando casos de sobreposição e conflitos com outros usos de comunidades tradicionais e 

de pescadores artesanais. Como exemplos de conflito por sobreposição temos o caso da Ilha do Mar Virado e a Ilha de Búzios 

122 
 

Para a maricultura de grande porte, solicitamos que haja o consentimento das comunidades tradicionais de acordo com a convenção 169 
da OIT 

123 
 

Exclusão do DCAA, mantendo apenas o licenciamento e o disposto no decreto 62.243/ 16 

124 
 

Retire-se a obrigatoriedade de manifestação da APAMLN para empreendimentos enquadrados pelo DCAA 

125 
 

Rever 60 dias para processo de licenciamento - que seja discutido no CG e aumente o prazo par 6 meses 

126 
 

Não utilizar o disposto nos artigos 7º a 15º do Decreto nº 62.243/2016, pois se trata do licenciamento para aquicultura continental. 

127 
Limites 

Maricultura 
distribuição do limite de maricultura de 0,5% seja por setor, e não por zona 

128 
 

c. A instalação de empreendimentos de maricultura em ambientes deverá ser definida com base nos seguintes critérios de exclusão: 

iv. Estruturas de apoio náutico; 

Sugestão: Condicionar ao tipo de estrutura. Por exemplo: uma estrutura simples para lançamento e recolhimento de embarcação não é 
critério de exclusão. 

129 
 

Continuar com regramentos do GERCO no que diz respeito ao tamanho da aquicultura de baixo impacto (até 20.000m²) e às áreas 
disponíveis para tal (a partir da isóbata de 23,6m). 

130 
 

Não colocar limites de tamanho e % para cultivos em ZUEx e ZUI 

131 
 

Alteração da área destinada ao uso da maricultura em: 

Fica permitida a atividade de maricultura, desde que observado o fator de até 1% desta zona 

132 
 

Estabelecer limite inicial para maricultura e ir aumentando conforme for sendo necessário 

133 
 

Excluir os pontos mergulho da ZUBE 

134 
 

ZUBE: Incluir como critério de exclusão para instalação de empreendimentos de maricultura, o impacto cumulativo entre 
empreendimentos 

135 
 

Não considerar estrutura simples para lançamento e recolhimento de embarcação como critério de exclusão de mariculturas 

136 
 

Ilha de Búzios - Não aumentar piscicultura que tem no entorno da ilha - congelar área 

137 
 

Maricultura - limitar o tamanho até 6.000 m2 

138 
 

Suprimir o texto: "O distanciamento entre os empreendimentos no mínimo de 100m deverá ser observada a somatória de 
empreendimentos que ocupem mais de 20.000m2 de lâmina dágua em ZUBE, considerando os empreendimentos já existentes" 

139 
 

Não aumentar o fator de 0,5% para maricultura nas zonas (ZUBE, ZUEX, ZUI), inclusive porque os Planos Locais para o Desenvolvimento da 
Maricultura (PLDM) já preveem um percentual de 0,25%. 
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140 Kappaphycus 
Exclusão e Reformulação da redação do parágrafo de necessidade de anuência do órgão gestor para o cultivo da alga Kappaphycus 

alvarezii:Suprimir a necessidade de ouvir o conselho gestor, sugestão de texto: "O cultivo da macroalga Kappaphycus alvarezii depende do 
cumprimento das exigências de monitoramento, conforme a IN IBAMA nº185/2008" 

141 
 

Não utilizar como referência para limitar áreas de produção de pequeno, médio e grande porte do Decreto nº 62.243/2016, pois o 
decreto se refere ao licenciamento, e não porte de empreendimento. 

142 
 

Ficam condicionados (as) à anuência do Órgão Gestor e à consulta e à anuência das comunidades tradicionais, associações e moradores 
do entorno:a. A instalação de recifes artificiais, ouvido o conselho gestor;b. O cultivo de Kappaphycus alvarezzi, conforme a Instrução 

Normativa IBAMA 185/2008 e suas eventuais alterações, ouvido o conselho gestor, cumpridas as exigências de monitoramento; 

143 
 

d. A introdução e cultivo de espécies exóticas com potencial de bioinvasão, exceto mexilhão Perna perna e alga Kappaphycus alvarezzi; 

Sugestão: Necessário fazer referência a IN Ibama 185, de 22 de julho de 2008, Art.1 §1º no que tange a Kappaphycus, vez que se exclui as 
áreas onde não possuem o plano de manejo definido e que haja indicativos de incompatibilidade entre as atividades e a finalidade da 

referida UC. Dessa forma, não há que se falar em aprovação automática, necessita de anuência do órgão gestor. 

144 
 

Pg21;Item I. Fica proibido o cultivo e a introdução de espécies exóticas. (retirar a palavra "aquicultura") 

Acrescentar a palavra "alga" antes de Kappaphycus alvarezii 

145 
  

Apresentar a minuta de mapa, sem poluição visual, junto com o texto 

146 
  

usar mapa com zoom - digital - onde der 

147 
  

Suspenser a urgência de finalização do PM durante período eleitoral 

148 
  

Aprovação imediata da "Minuta do Zoneamento da APAMLN" por parte do Comitê de Integração dos Planos de Manejo, para retomada 
das reuniões setoriais 

149 
  

Permitir pesca amadora no Farol do Boi 

150 
  

Quando citar "Pesca amadora" inserir "e/ou esportiva" conforme definição 

151 
  

Pesca amadora poderia ser feita apenas com acompanhamento de caiçara, estimulando TBC 

152 
 

Pesca 
Artesanal - 

Geral 
Criar uma Lei Estadual de proteção à pesca 

153 
  

elencar que existe alta concentração de atividades de comunidades tradicionais de pescadores artesanais em ZPGBio 

154 
  

Garantia de área de areia de praia e beira d'água para apoio as atividades de pesca 

155 
  

Em ZPGBio, para as comunidades tradicionais de pescadores artesanais, permitir, além da carga e descarga de pescados e /ou 
subprodutos oriundos exclusivamente da atividade de pesca artesanal e maricultura, também os insumos de subsistência. 

156 
  

Fazer uma tabela para atividades de pesca como a feita para o turismo 

157 
  

Retirar "Normas pesqueiras vigentes" de ZUBE e ZUEx, pois a Lei 11959/2019 permite embarcações de 20AB. 
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158 
  

Liberação da canoa caiçara para pescar em qualquer lugar 

159 
  

Que a APAMLN faça ordenamento da pesca 

160 
  

Em relação à Ilha Anchieta há o caso do pescador Joel que possui um ponto de cerco flutuante desde a década de 1970, antes da criação 
do Parque (1977) e do Polígono de Interdição da Pesca (1983) e foi tirado seu cerco-flutuante, ranchos e outros petrechos. Seu Joel hoje 

possui cerca de 70 anos e inclusive responde por crime ambiental pela pesca de cerco flutuante, uma das pescarias mais sustentáveis 
existentes. Como contraproposta pede-se que seja criado um zoneamento que permita esta arte de pesca, inclusive como ferramenta de 

educação ambiental e promoção do TBC. 

161 
  

Garantir determinadas modalidades da pesca artesanal no entorno das ilhas, já que há uma preocupação que estes importantes 
pesqueiros virem no futuro uma Ilha Anchieta quanto às proibições 

162 
  

Em ZPGBio, quanto ao item “(a)”que se refere à proibição de todas as modalidades da pesca e a aquicultura, como há discordância, 
sugere-se como proposta que seja permitido algumas modalidades por comunidades tradicionais. 

163 
  

Na zona ZPGBio além de se colocar embarque e desembarque, é necessário ficar mais claro em relação a transitar com petrechos de 
pesca 

164 
 

Pesca 
Artesanal - 

Arrasto 
Proibir o arrasto 

165 
  

Diminuir o tamanho de embarcações para arrasto 

166 
  

c. A pesca de arrasto, pelo sistema de portas, por embarcações maiores que 10 AB, a menos de 1,5 (uma e meia) milhas náuticas da linha 
de costa (Portaria SUDEPE n-54/1984); 

Sugestão: A fundamentação é na Lei 221/67 que foi revogada, permanecendo apenas o artigo 6º. 

167 
 

Pesca 
Artesanal - 

Emalhe 
ZUBE – Emalhe 1ª MN – até 3km de rede 

168 
  

Emalhe – distância para pesca do costão deveria ser somente 50 m 

169 
  

Alteração da norma I da ZUBE no ambiente marinho: Sugere-se que o comprimento das panagens ou redes entralhadas não ultrapasse o 
total de 3 mil metros lineares e que seja permitido no máximo o motor 40HP 

170 
  

Manter proibição do emalhe até 1 M.N. e menor que 1000 

171 
 

Definição de 
Zonas 

Incluir barcos maiores que 15m até 16m para pesca em ZUBE com cadastro na APAMLN 

172 
  

Incluir embarcações de pesca artesanal maiores que 15 metros até embarcações de 16 metros, com o devido cadastro na APAM-LN, na 
ZUBE para contemplar as exceções de barcos da pesca artesanal. 

173 
  

Limitação de tamanho de barco nas zonas: ZUBE até 15 metros, ZUEx até 20 Metros, e ZUI (caso continue) até 25 metros. Essa proposta 
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também diz que seja retirada a limitação de AB nas zonas. 

174 
  

Retirar limite de AB para tamanho das embarcações. Restringir a limitação ao comprimento em metros. 

175 
  

Em ZUBE, retirar a motorização e utilizar apenas a metragem 

176 
 

Pesca 
industrial 

Traineiras de Angra: proibir sonar 

177 
  

Colocar os pesqueiros industriais e traineiras de grande porte para fora da APAMLN 

178 
  

Proibir traineiras na ZUBE 

179 
  

Afastar traineiras para fora da 1 MN (sem consenso) 

180 
  

Proibição de qualquer tipo de arrasto com embarcações superiores a 20 AB 

181 
  

Proibir uso de sonar em AIPBM 

182 
  

Solicitamos que sejam respeitadas as áreas de pesca do Setor Pesqueiro (Portaria SUDEPE nº 54, 20 de dezembro de 1984), e que as 
mesmas sejam instituídas como Áreas de Interesse no referido zoneamento com a inclusão de um novo item "VII. ÁREA DE INTERESSE 

PARA PESCA DE ARRASTO (AIPA) 

183 
  

Deve-se incluir explicitamente no texto da minuta que é proibido o lançamento de esgoto (efluentes sanitários) direto ao mar, sem o 
devido tratamento, já que esta é uma das principais causas de poluição marinha apontada pelos pescadores. 

184 
 

Texto/ 
Glossário 

Incluir no critério para delimitação da zona a batimetria utilizada para a definição de zona 

185 
  

Incluir no Glossário definição para "ciência" e "anuência" 

186 
  

Verificamos a necessidade de definir no glossário o que significa e as diferenças de procedimentos entre os termos “ouvir”, “ciência” e 
“anuência”; 

187 
  

Incluir na norma os procedimentos para manifestação, ciência e anuência 

188 
  

Criar definição de "baixa escala" 

189 
  

Corrigir o item M, N, O, nas normas específicas da ZUEx (Repetição) 

190 
  

Numerar a minuta para facilitar leitura 

191 
  

Alterar a palavra “no take” 

192 
  

Na definição de ambientes terrestres, adicionar ao texto da definição: "e de transição". Já existe a discussão na APA centro e sul, proposta 
para verificar a viabilidade de incorporar o decidido para as Ucs supramencionadas na APAMLN. 

193 
  

Mudar o nome da zona para 'uso tradicional' ou 'pesca tradicional' ou 'pesca artesanal' 

194 
  

Normas Gerais III: Prazo de 180 dias para regulamentação dos critérios e procedimentos para cientificação e obtenção de anuência ou 
autorizações especiais para exercício de atividades não licenciáveis descritos neste Plano de Manejo é incompatível com a atividade, pois 

vive de safra. O prazo tem que ser definido por safra. 
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195 
  

Alterar o nome da ZPGBio para ZPSGBio - Zona de Proteção da SócioGeoBiodiversidade - aquela que contenha sociedades frágeis que 
vivem em ambientes relevantes para a sua reprodução cultural sustentável 

196 
  

Na definição de ambientes terrestres, citar exemplos de estruturas: rancho de pesca, píer, estaleiro, fábricas de gelo, ou seja, estrutura de 
apoio para pesca. 

197 
  

Modificar o nome da Zona para Zona de Proteção da Sócio-Geo-Biodiversidade (ZPSGBIO), acrescentando em sua definição como sendo 
aquela que concentra comunidades tradicionais frágeis em ambientes relevantes para sua reprodução cultural sustentável. 

198 
  

Incluir no Glossário a definição escrita para “turismo de baixo impacto” e demais tipos de turismo, e não apenas a classificação via 
tabulação, incluindo as comunidades tradicionais e o Turismo de Base Comunitária (TBC) como parte do “turismo de baixo impacto”. 

199 
  

Anexo 2- Completar a tabela do enquadramento com a palavra “não” no item “evento de massa” visando enfatizar a atividade como 
média e alta intensidade. 

200 
  

incluir TBC na tabela de atividades de turismo da minuta 

201 
  

definir turismo de mínima intensidade 

202 
  

Proibir torneios esportivos em ZPGBio 

203 
  

Descrição da gradação do turismo, segundo linha da tabela (inserir no glossário) 

204 
 

Ship-to-ship Proibir operação ship to ship dentro da APA 

205 
 

praia 
propõe-se que as praias sem estudos em relação à erosão costeira, mas de difícil acesso, com vegetação e sem ocupação, sejam 

modificadas de ZUBE para ZPGBio, conforme Anexo 6. 

206 
 

Veículos na 
Praia 

Na página 13 da ZUBE, é necessário que fique sem sombra de dúvidas (deixar mais claro na redação da minuta) que em praias como a do 
Estaleiro e da Enseada, por exemplo, onde é necessário o deslocamento e estacionamento de veículos para acessar às moradias e 

estabelecimentos, não se impeça tal circulação. 

207 
  

Permitir o acesso por carro nas praias onde não não há outra via 

208 
 

Limpeza de 
casco 

Estabelecer local adequado para a raspagem de casco de embarcações de pescadores artesanais, e destinação correta dos resíduos 

209 
 

Recifes 
Artificiais 

Condicionar instalação de recifes artificiais à elaboração de Estudos de Impacto 

210 
  

Proibição de afundamento de navios ou aviões na área da APA 

211 
 

Retirada de 
areia 

Estudar a viabilidade da retirada de areia de forma artesanal pelas comunidades tradicionais, em casos de utilidade pública 

212 
  

Incluir exceção do poder público, em caso de necessidade e de utilidade pública na proibição à retirada e o depósito de areia e material 
rochoso da ZPGBio 

213 
 

Porto 
Tendo em vista a edição da Portaria 501(anexa ao presente), do Ministério da Infraestrutura, que estabeleceu nova delimitação da 

poligonal da Área do Porto Organizado- APO, encaminho mapa gerado na plataforma Google Earth. Solicito atualização dos mapas e 
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TEMA Contribuição 

dimensionamentos da APA Marinha em observância ao estabelecido no referido diploma legal, para consulta, indico o link:  
http://portoss.sp.gov.br/home/infraestrutura-portuaria/area-do-porto-organizado/#elf_l1_Lw 

214 
 

multas Programa de revisão das multas para os pescadores artesanais e comunidades tradicionais. 

215 
 

navios 
Proibir raspagem de navios dentro da água 

raspagem 

216 
 

Iluminação 
Proibir na zona costeira, ilhas, ilhotas e praias não urbanizadas o uso de luzes, holofotes e grande iluminações direcionada para o mar. 

Segundo os pescadores esta é uma das causas do desvio de cardumes e inclusive compromete a reprodução das espécies, colocando em 
risco toda a biodiversidade marinha e costeira 

217 
  

A Área do Araçá possui, pela importância para a biodiversidade, características que permitiriam seu enquadramento como ZPGBio. 
Entretanto, pela importância da Área do Araçá para a sociedade, com usos diretos e indiretos, atuais e potenciais, o melhor 

enquadramento é como ZUBE, conforme proposto na minuta de zoneamento. Entretanto, dadas as características apresentadas acima, 
com importância para a biodiversidade e para a sociedade e com evidências de perda de qualidade ambiental, a Área do Araçá enquadra-
se como Área de Interesse para Recuperação Ambiental, que pressupõe a busca da qualidade ambiental ao mesmo tempo que fomenta e 

fortalece atividades humanas compatíveis com a zona. Após o processo de recuperação, considera-se que o enquadramento mais 
adequado para a Área do Araçá é como Área de Interesse para Conservação. 

218 
  

Como sugestão, recomenda-se a atribuição das seguintes Áreas de Interesse para Recuperação e para Conservação para esses 
manguezais (P1 – prioridade 1; P2 – prioridade 2): 

Ubatuba 

AIR 

- Indaiá (P1) 

- Grande (P1) 

- Tavares (P1) 

- Acarau (P1) 

- Maranduba (P2) 

- Itamambuca (P2) 

- Escuro (P2) 

AIC 

- Ubatumirim (P1) 

- Prumirim (P1) 

- Puruba (P1) 

- Praia Lagoa (P1) 
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TEMA Contribuição 

- Onça (P2) 

- Comprido (P2) 

Caraguatatuba 

AIR 

- Lagoa (P1) 

- Juqueriquere (P1) 

- Cocanha (P1) 

- Tabatinga (P2) 

AIC 

- Lagoa azul (P1) 

- Mococa (P2) 

- Gracui (P2) 

- Massaguacu (P2) 

São Sebastião 

AIR 

- Área do Araçá (P1) 

- Área do Canto do Mar (P2) 

AIC 

- Una (P1) 

- Cubatão (P1) 

- Sai (P2) 

Ilhabela 

AIR 

- Paquera (P1) 



LISTA DE PRESENÇA  
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7. OFICINA DE PROGRAMAS DE GESTÃO 
 

Data: 03 de outubro de 2019 

Local: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo 

  

 

Figura 67 Convite para a Reunião de Programas de Gestão divulgada no SIGAM. Fonte: 

Núcleo Planos de Manejo, 2019 

 

Em 03 de Outubro de 2019 foi realizada a Oficina de Programas de Gestão da 

APAMLN no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo, Campus 

Caraguatatuba. 

 

  

Figura 68Abertura da reunião. Fonte: Núcleo Planos de Manejo, 2019 
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Marcio iniciou a reunião dando boas-vindas aos presentes e explicando o que 

são os Programas de Gestão. Seguiu mostrando sua estrutura, princípios e 

pressupostos. Mostrou quais são os Programas de Gestão e, em seguida, relembrou o 

processo participativo do Plano de Manejo e as formas de contribuição: reuniões, 

formulário eletrônico e gestão, informando o prazo final para contribuições. 

 

  

 

Figura 69Dinâmica de mesas. Fonte: Núcleo Planos de Manejo, 2019. 

 

Ronaldo (Prefeitura de Caraguatatuba) disse que tomou conhecimento dos 

materiais recentemente e solicitou a dilação do prazo para contribuições. Marcio 

informou que analisaria a solicitação e daria um retorno ao final da reunião. 
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Figura 70Plenária final. Fonte: Núcleo Planos de Manejo, 2019. 

 

Seguiu explicando a dinâmica de trabalho desta Oficina de Programas de Gestão. 

Disse que cada programa ficará exposto com um “monitor” acompanhando, que 

coletará as contribuições dos participantes aos respectivos programas. 

Ao final das coletas nos painéis, os participantes foram reunidos novamente 

para a plenária final. Cada “monitor” fez o repasse das contribuições coletadas em seus 

painéis.  

Sobre a solicitação da Prefeitura de Caraguatatuba, Marcio informou que as 

contribuições podem ser feitas até o novo prazo de 17/ 10/ 2019. Disse que, com isso, a 

equipe terá menos tempo para análise, e solicitou que quem puder enviar antes fazê-lo. 

 

 

Figura 71Registro da reunião de Programas de Gestão da APAMLN. Fonte: Núcleo 

Planos de Manejo, 2019. 

 



 

Quadro 5Contribuições colhidas na Oficina de Programas de Gestão. NPM, 2019. 

  Tema Geral Subtema Contribuição 

1 

Área de 
Interesse  

Definição de 
AIPBM 

Com relação a área de interesse para pesca local, foi proposto que o critério seja a motorização das embarcações (motorizado, não 
motorizado) 

2 Retirar o HP para a definição de baixa mobilidade 

3 
Em Área de interesse de pesca de baixa mobilidade: retirar limitação de AB, incluir até 45HP para motor de poupa e até 130HP para 

motor de centro, e barcos de até 10 metros. 

4 Rever limites da Baixa Mobilidade por localidades 

5 
Em AIPBM Item b. iv. Em casos de incompatibilidade com outras atividades, privilegiar sempre a pesca de baixa mobilidade 

Acrescentar "e posteriormente as atividades turísticas desenvolvidas pelas comunidades tradicionais" 

6 

Item c. As atividades de pesca desenvolvidas na AIPMB ficam condicionadas ao cadastramento e obtenção de autorização especial 
emitida pelo órgão gestor, conforme instrumento normativo específico. 

Acrescentar "Este cadastramento se destina as comunidades tradicionais para a prática de pesca artesanal de baixa mobilidade com 
disponibilidade restrita ao recurso pesqueiro." 

7 Diagnóstico da pesca para definir limites para a pesca artesanal de pequeno porte e baixa mobilidade 

8 

Delimitação de 
AIPBM - MAPA 

Porção Marinha Enseada da Fortaleza (da Ponta entre Lázaro e Sununga até o Pontão da Fortaleza) e Porção Marinha Enseada do Mar 
Virado (da Ponta do Bonete até a Ponta Grossa): Criar AIPBM. Pesca profissional artesanal por embarcações de até 10 metros; 

9 
Porção Marinha entre as Enseadas da Fortaleza e do Mar Virado - da Ponta Grossa até a Ilha do Mar Virado e da Ilha do Mar Virado 

até a Ponta do Boqueirão: Criar AIPBM. Pesca profissional artesanal por embarcações de até 12 metros; 

10 

Porção Marinha Enseadas da Fortaleza e do Mar Virado, do canto esquerdo da praia da Sununga até o Ilhote de Dentro (ou de Terra) 
do Mar Virado e do respectivo ilhote até a Ponta Grossa, no canto direito da Enseada do Mar Virado: Criar AIPBM. Diminuir o tamanho 

máximo para 2.000 m2 nos casos de algicultura e malacocultura por produtor. Ser permitida piscicultura exclusivamente para 
comunidades tradicionais. 

11 
Criar AIPBM no entorno da Ilha das Couves, Ilha dos Gatos, Área desde a foz do Rio Sahy (APA Municipal Baleia Sahy) percorrendo 

toda extensão da praia da Baleia até a ponta do costão norte da praia de Boiçucanga e Área desde o costão sul da praia de Maresias 
até o costão norte da praia de Toque Toque Grande, envolvendo o parcel de Maresias, Ilha do Aparas e Ilha de Toque Toque Grande 

12 
Área de 

Interesse 
Turístico 

Incluir Ilha dos Porcos como AIT, TBC e como Área de Interesse de Pesca Artesanal. 

13 
Área de 

Interesse 
Sugerimos Áreas de interesse (Als) e gostaríamos de solicitar que sejamos ouvidos nos processos de elaboração dos programas de 

gestão de cada uma destas áreas. 

14 Pesca Distância de Distância de embarcação para cerco-flutuante de 100m. 
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15 Artesanal embarcações 
para Cerco-
Flutuante 

Proibir lanchas que tem motor grande de passar a menos de 200 m dos cercos – flutuantes 

16 
Estipular, juntos com as comunidades tradicionais, uma distância mínima para o tráfego de embarcações entorno de cercos flutuantes 

e mariculturas artesanais. 

17 Proibir turismo e pesca amadora próximo dos cercos (500m) 

18 
Cerco-

Flutuante 
Verificar a possibilidade de emissão de DAP para pescadores com cercos flutuantes cadastrados na APAMLN  

19 Normas de 
pesca 

Verificar e disponibilizar material sobre quais regramentos de pesca estão válidos 

20 Suspensão da IN10 

21 
Arrasto 

REVER AS ÁREAS PROIBIDAS PARA ARRASTO PELO GERCO, INCENTIVANDO ESTUDOS. 

22 Estudar viabilidade de permitir o arrasto de pequeno porte na área proibida do GERCO (Z2M) 

23 

Emalhe 

Elaboração de norma semelhante à SMA 64/2016, que regulamenta a pesca de emalhe na APAMLS, adaptada à realidade da APAMLN 

24 Avaliação da proposta de auto-regulamentação da rede boiada assistida para toda a costa elaborada pelo coletivo "A APA é uma só" 

25 Suspender a IN IBAMA nº 166/07, pois prejudica o pescador artesanal e não afetam os industriais 

26 
Suspensão da IN12/12 (proibe a pesca motorirzada na primeira MN). Sugestão de que regramento seja realizado por localidades e 

tamanho do motor 

27 Liberar a pesca do emalhe entre os meses de junho e julho (tainha) com tamanho máximo de 280 braças de rede  

28 Liberar o uso das malhas menores que 7 (6) e maiores que 14 (até 20) (INI MPA/MMA nº 12/2012) 

29 Definir fundo e superfície 

30 Proibir a venda da malha 6 para pesca 

31 
Pesca Industrial 

e Traineiras 
Proibir pesca de traineira no perímetro de 1 MN no entorno da Ilha de Búzios e Sumítica 

32 

Pesca Artesanal 
- Diversos 

Regularizar as artes e atividades de pesca. Principais problemas – licença pesca embarcação + RGP; regulamentar as atividades de 
arrasto de praia; armadilha para polvo; malha 6; pesca de apneia para pescadores profissionais; excluir o TED, visto que já existem 

estudos e debates no CT pesca. 

33 Criar um Poupatempo para o pescador para facilitar a emissão de documentos 

34 Permitir medir as redes por braças e não só pela metragem, respeitando essa prática tradicional. 

35 
Criação de um programa especifico, com objetivo estratégico, diretrizes, ações, classificação das ações, responsabilidades, parcerias e 

datas, especifico para pesca artesanal e comunidades tradicionais, por justificar que trata-se de um setor com tratamento 
diferenciado. 

36 Capacitar para outras atividades como contrapartida do Estado devido à proibição de determinadas pescas (ex: emalhe boiado) 

37 
Se afastar da zona amarela as embarcações de arrasto maiores do que 10AB, liberar a licença para camarão rosa para essas 

embarcações 
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38 

Ilhas 

Ilhas Criar GT específico para ordenamento das atividades nas Ilhas 

39 

Ilha das Couves 

Estabelecer limite de tempo para visitação na Ilha das Couves  

40 
Definição da Ilha das Couves como Área de Interesse para a Pesca de Baixa Mobilidade e Área de Interesse para o Turismo com a 

priorização dos usos múltiplos do mar e ilha para a pesca artesanal e o turismo de base comunitária que compõem o modo de vida da 
comunidade da Picinguaba e demais comunidades tradicionais da região. 

41 
Normartização do limite de 177 visitantes simultâneos definido pelo Estudo de Capacidade de Carga da Ilha das Couves, que poderá 

ser alterado mediante a realização de novos estudos com os órgãos públicos competentes, universidades parceiras, garantida a 
participação da comunidade caiçara em sua elaboração 

42 

Elaboração de Plano de Uso Público da Ilha das Couves em conjunto com as associações da Picinguaba e moradores, pescadores e 
barqueiros, buscando a definição de condicionantes ambientais do licenciamento dos grandes empreendimentos de petróleo e gás na 
região, assim, como a aplicação de recursos das compensações ambientais destinadas às UCs afetadas por esses empreendimentos, 

para viabilizar a elaboração e execução do plano 

43 Realização de pesquisa com universidades e parceiros para o monitoramento socioambiental do uso público na Ilha das Couves 

44 
Sinalização na Ilha das Couves sobre a APAMLN e ações de divulgação para sociedade em geral para educação ambiental em conjunto 

com a comunidade 

45 
Prevenção do turismo náutico de massa e predatório na Ilha das Couves, priorizando o acesso às embarcações miúdas definidas como: 
com comprimento total inferiro a oito (8) metros que apresentem as seguintes características: convés aberto ou motor de popa, este 

não exceda 50 Hp (Portaria 181/2018/DPC c/c NORMAM-03/DPC) e restringindo o acesso às embarcações de maior porte 

46 

Ordenamento do embarque, desembarque e área de banho pela implantação de raia única na Praia de Terra da Ilha das Couves em 
conjunto com a comunidade, Prefeitura e Marinha do Brasil, prevenindo situações de risco à vida e saúde, impactos na fauna e biota 
marinha, causadas pela explisão do turismo náutico desordenado nos anos de 2016, 2017, 2018 e jpa nessa prévia da alta temporaa 

de 2019/2020 

47 
Implantação de saneamento ecológico na Ilha das Couves, buscando viabilizar junto à Fundação Florestal e Comitê de Bacias 

Hidrográficas do LN aprovação de projetos com solução tecnológica adequada às condições socioambientais peculiares da ilha, com 
patrimônio histórico cultural caiçara de intensa visitação pública na alta temporada 

48 Búzios e Vitória 
A idéia é que nas ilhas todas que mora os caiçaras tenha área exclusiva para os moradores da ilha. Aí basta fazer o cadastro simples. 

2500 metros em volta das ilhas de Buzios e Vitória. Mesma coisa lá em Montão que o Adilsson já fez 

49 

Montão de 
Trigo 

Ilha Montão de Trigo: Realizar um roteiro em torno da ilha e catalogar fauna e flora para trabalhar como guia turistico  

50 ilha Montão de Trigo: Inserir espelho d'água do entorno da ilha no TAUS 

51 Montão de Trigo: Estabelecer o limite de 45 hp para motor de popa e 130 hp para motor de centro 

52 Montão de Trigo: Restringir pesca amadora na AIPBM - diminuir quantidade de captura e tamanho da embarcação para 8 m 

53 
Ato Tendente 

e ZPE 
UC de Proteção 

Integral 
Realizar reuniões com UCs da ZPE para verificar e articular garantia dos usos das comunidades tradicionais, inclusive nos territórios 

ZPE que não possuam Plano de Manejo 
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54 Propor reuniões de conciliação e pactuação entre a gestão do PESM, PNSB e as comunidades tradicionais 

55 Em ZPE, levantar e reconhecer as comunidades tradicionais e pescadores e maricultores artesanais, e os usos que os mesmos realizam 

56 Deixar texto claro para fiscalizador verificar o PM das UC PI 

57 Permitir extrativismo, inclusive de alga Nori, nos costões de ZPE por comunidades tradicionais, incluindo Costão do Navio 

58 Ato Tendente 

Propostas para não se enquadrar no ato tendente: 
Arrasto - viagem; Porta no trangone e/ou próximo a superfície d'água; Rede na água, ensacador aberto ou amarrado a bordo; Arrasto - 

repouso; Porta no galho/ trangone e rede embarcada no descanso; Seio da manga da rede na água; Emalhe; Rede fora d'água 
ARRASTO VIAGEM 

Porta sempre fora da agua, podendo estar no tangone. A rede, se estiver na agua, deve estar com o ensacador aberto. E se a rede 
estiver dentro da embarcação, o pescado deverá estar devidamente armazenado. 

EMALHE 
A rede deve estar fora da água. 

59 Ato Tendente 
Criar uma identificação da atividade de pesca em exercício para evitar o ato tendente (já existe algo em relação a isso na Marinha) – 

nessa ideia, só seria autuado quem estivesse exercendo atividade de pesca sem identificação. 

60 

Conservação 
de Cetáceos 

Cetáceos 

Manter artigo 6º da IN 12 no Plano de Manejo da APA em proteção das toninhas (art. 2 da IN 166/ 07) 

61 
Áreas ZUBEs da APA devem ser área de interesse especial e urgente para conservação de Toninhas (Pontoporia bainvillei) e Boto-Cinza 

(Sotalia guianensis) 

62 Prever nos Programas de Gestão, ações para a conservação dos cetáceos, inclusive das Toninhas 

63 
Um Plano de Ação de Cetáceos do Litoral Norte de São Paulo deve ser elaborado com sugestões mais detalhadas das pesquisas, ações 
mitigatórias às ameaças e atividades de educação ambiental para a população local e turistas que frequentam as cidades litorâneas da 

região. 

64 

Captura 
acidental 

Contribuir, com ideias mitigantes, para reduzir a mortandade de cetáceos, afogados em redes de pesca. 

65 
É urgente o desenvolvimento de ações que reduzam a captura acidental em redes de pesca, ao longo de toda sua área de distribuição. 
A técnica usada na pesca deveria ser seletiva para focar somente na espécie. Pesquisas e desenvolvimento de alternativas devem ser 

trabalhadas juntamente com os pescadores artesanais locais. 

66 
Turismo de 

Observação de 
Cetáceos 

Com o aumento da frequência de avistagens de baleias-jubarte na região, o turismo de observação de cetáceos responsável e 
desenvolvimento de atividades comerciais relacionadas a temática baleia e golfinho (por exemplo: artesanato, moda, brinquedos, 
decoração, etc) devem ser estimulados como fonte alternativa de renda às atividades que coloquem em risco a conservação dos 

cetáceos. 

67 

Comunidades 
Tradicionais 

Atividades das 
Comunidades 
Tradicionais 

Deixar claro no texto que as atividades tradicionais devem ter tratamento diferenciado durante a fiscalização 

68 
Ainda na página 9, “Aplicam-se à ZPGBio, no ambiente marinho e terrestre, as seguintes normas:”, onde consta que “II Ficam 

asseguradas a Instalação e manutenção de infraestrutura de apoio às comunidades tradicionais existentes no ambiente entremarés 
desta zona desde que devidamente autorizado pelo órgão gestor”, devem-se pensar formas de regularização, via programas de 
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gestão, que tragam inclusão das comunidades tradicionais e não gerem mais exclusão e burocracia. 

69 

Território 
Comunidades 
Tradicionais 

Delimitar as comunidades tradicionais 

70 
Previsão da TAUS – Termo de Autorização de Uso Sustentável para o reoconhecimento territorial, regularização e promoção dos usos 

sustentáveis costeiros, insulares e marinhos praticados tradicionalmente pelas comunidades caiçaras.  

71 Reconhecimento dos territórios marinhos tradicionais de pesca artesanal 

72 criação de territórios pesqueiros com restrição de acesso para barcos externos 

73 

Providências junto à Secretaria de Patrimônio da União para outorga do Termo de Autorização de Uso Coletivo - TAUS da área 
marinha e insular para à Associação de Moradores do Bairro da Picinguaba com o objetivo de assegurar o reconhecimento e a 

permanência da comunidade tradicionais de Picinguaba, incluindo a gestão comunitária do turismo de base comunitária na ilha e 
reconhecimento da maricultura familiar e cercos-flutuantes 

74 

MAPA 
ZPGBio 

Dura, Rios Escuro e Comprido: Transformar em ZPGBio + AIR. Turismo contemplativo (Anexos I e II); Tráfego de embarcações de 
pequeno porte em velocidade compatível com o local;Pesquisa científica e educação ambiental; Proteção, fiscalização e 

monitoramento;Competições esportivas não motorizadas mediante anuência das comunidades da Enseada da Fortaleza;Esporte, 
recreio e lazer (Anexos I e II); Nenhum tipo de Instalação de estruturas náuticas 

75 
Porção Marinha e zona entremarés Piscina Natural: Transformar em ZPGBio + AIC. Apenas turismo contemplativo, pedagógico ou de 

base comunitária, pesquisa científica, lazer, educação ambiental, recreação, conservação 

76 
Ilha do Mar Virado: Transformar em ZPGBio + AIHC. ZPGBIo, sendo permitido extrativismo de mexilhão Perna perna exclusivamente 

por comunidades tradicionais e não sendo permitido nenhum tipo de estrutura náutica (nem classe I) 

77 

Zona Entremarés Pontão da Fortaleza: Transformar em ZPGBio + AIHC. ZPGBIo, sendo permitido extrativismo de mexilhão Perna perna 
exclusivamente por comunidades tradicionais e não sendo permitido nenhum tipo de estrutura náutica (nem classe I);Não são 
permitidos acampamentos, instalação de estruturas náuticas, edificações e fogueiras. Para competições e eventos, deve haver 

anuência das comunidades afetadas e respectivas associações 

78 AIHC Incluir AIHC da Praia da Lagoa até a Caçandoca. 

79 

Alcatrazes 

Compatibilização entre planejamento e execução conjunta de programas de gestão entre a APAMLN e as UCs que compõem o ICMBio 
Alcatrazes, especialmente aqueles cuja temática envolver: pesquisa científica e monitoramento da biodiversidade, monitoramento de 

impactos gerados por empreendimentos regionais, gestão sócioambiental,  usos do território pela sociedade e proteção;  

80 
previsão de elaboração de instrumento legal visando a formalização da parceria entre ICMBio Alcatrazes e APAMLN, incluindo 

compartilhamento de estruturas, equipamentos e recursos humanos. 

81 Erosão costeira 
vimos por meio deste reiterar a importância de ser considerada a questão das áreas de risco em relação à erosão costeira no 

zoneamento. Seguem em anexo a tabela com o detalhamento das propostas (Anexo 1) 

82 
Estrutura náutica 

Maricultura 

não poder construir pier ou marinas nas praias e costões, restringir alguns tipos de pesca apenas pra comunidades tradicionais, 
transformar o Pontão de pedras e a "piscininha" natural em áreas de maior preservação, não poder ter cultivos maiores que 6.000m3 
(porte q tradicionais conseguem manter). a ideia é proteger o máximo que conseguirmos mais esse paraíso, e a comunidade que vive 
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  Tema Geral Subtema Contribuição 

nele há anos! 

83 
Fiscalização 

Ter um programa que busque o alinhamento entre a gestão e a fiscalização, com a construção de uma cartilha de direitos e deveres 
para a polícia e para os pescadores. 

84 
Fiscalização das embarcações que fazem passeios para ilha e práticas proibidas por lei na visitação de uso público, sobretudo nos 

períodos de alta temporada 

85 

Manguezal 

Incluir Manguezais no território da APAMLN: juntos aos rios Canto da Lagoa, Ribeirão e da Praia Vermelha, dois manguezais de 
Castelhanos 

86 Delimitar manguezais da APAMLN, em escala de detalhe refinada. Incluir mapeamento dos ambientes de transição para o manguezal.  

87 Delimitar o mangue da Enseada canto do mar 

88 AI na Área do Araçá e Enseada Canto do Mar 

89 Condicionar turismo nos manguezais a estudo da capacidade suporte e anuência do órgão gestor 

90 Transformar Educação Ambiental em norma para as áreas de manguezais da APAMLN 

91 Sinalizar a área do mangue da enseada canto do mar para que todos tenham ciência da existência desta unidade e conservação. 

92 reforçar a fiscalização nos manguezais inseridos no território da APAMLN, inclusive da Enseada 

93 

Maricultura Geral 

Estudo técnico para definição de distância dos emissários para se ter uma margem segura das mariculturas 

94 
Delimitação de parques aquícolas destinados exclusivamente à Maricultura, a serem definidos pelo IP baseado em estudos técnicos, 

respeitando-se os procedimentos nos artigos 16º a 20º do Decreto nº 62.243/2016 

95 Sinalização dos cultivos de maricultura e cerco. 

96 

Pesca Amadora 

Sinalizar as áreas proibidas para pesca amadora 

97 Criar cadastro (carteirinha) com número para pescador amador dentro da APAMLN 

98 Carteira de pesca submarina para atuar na APA só obtida após curso 

99 Delimitação de locais para entrada e saída de barcos para a pesca amadora 

100 Fiscalizar a pesca amadora 

101 
Pesca amadora: Diminuir o limite de captura.  Estabelecer limite de captura para pesca amadora por espécie alvo, sendo mais 

restritiva que a lei federal (15 kg+1) 

102 Búzios e Vitória – criar restrição à pesca amadora (poderia ser uma AIPBM) 

103 Pesca amadora poderia ser feita apenas com acompanhamento de caiçara, estimulando TBC 

104  Proibir pesca subaquática e pesca de barco de frete no perímetro de 1 MN no entorno da Ilha de Búzios e Sumítica 

105 Profissionalizar a pesca sub com arpão 

106 
Pesquisa e Educação Ambiental 

Estudos e pesquisas sobre as espécies devem ser priorizados e fomentados. Simultaneamente, intenso trabalho de educação 
ambiental deve ser desenvolvido nas escolas da região e nas colônias de pesca. 

107 Surgiu a proposta da necessidade de que se realizem estudos, com a presença de pescadores, sobre as áreas que são proibidas para o 
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  Tema Geral Subtema Contribuição 

arrasto de camarão, principalmeente relacionadas ao GERCO, pois os pescadores dizem que é importante revirar o fundo e que isso 
aumenta os camarões. Sendo assim esta poderia se transformar numa demanda por Programas de Gestão de Pesquisa da eficácia das 

proibições no território para o aumento do estoque de camarões, assim como de outras espécies, mas sempre com a presença de 
pescadores que são os que possuem o conhecimento empírico e com a garantia de  retorno dos resultados aos mesmos. 

108 

Saneamento e poluição 

Definir critério e estratégia de cobrança para exigir o controle e monitoramento dos pontos de desague das águas superficiais ou 
demais cursos d'água nas faixas de praias, e para exigir tratamento secundário para lançamento de efluentes em emissários ou 

diretamente no mar. Articular inclusive com as prefeituras para viabilizar maior cobertura de saneamento. 

109 
Executar ações voltadas p/ considerar a disposição inadequada de plástico nas faixas de praia (resíduos das raspagens de casco/ tinta) 

metais pesados. 

110 Criar Projeto para pescador tirar o lixo do mar 

111 
Estabelecer relação entre o zoneamento, por meio da Área de Renovação de Estoque Pesqueiro, e a questão da poluição de praias 

pelo lançamento de esgotos – Exemplo – Itaguá, Perequê Mirim e Enseada devem ser zona para recuperação 

112 CONSTRUIR PROPOSTA PARA COMPENSAÇÃO DOS PESCADORES EM CASO DE VAZAMENTO DE GRANDE QUANTIDADE DE ÓLEO 

113 

Turismo 

Operadoras de turismo devem orientar quais peixes podem ser pescados 

114 
Ordenar e sinalizar áreas para embarcações de turismo, reforçando a necessidade de cumprir a NORMAN 3 (sobre distância das 

embarcações da praia), tendo sido pontuadas: Baía de Castelhanos 

115 
Criar normas para turismo, inclusive com possibilidade de restringir o tamanho das embarcações e tipo de motor (preferenciamente 

permitir apenas os de 4 tempos).  

116 Delimitar áreas para escunas e lanchas na iIlha das Couves e baía de Castelhanos 

117 Apoiar a implementação e o desenvolvimento do Turismo de Base Comunitária (TBC). 

118 Certificação Criar certificação para valorizar peixe de pescadores artesanais e parceiros da APAMLN, incluindo embarcações 
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8. REUNIÃO DE DEVOLUTIVAS I 
 

Data: 01 de novembro de 2019 

Local: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo 

  

 

Figura 72Convite para a Reunião de Devolutiva divulgada no SIGAM. Fonte: Núcleo 

Planos de Manejo, 2019. 

 

O gestor Marcio José dos Santos, abriu a reunião agradecendo a presença de 

todos e apresentando a pauta. Em seguida, prestou homenagem ao falecido Sr. Maurici 

Romeu, membro do Conselho Gestor da APAMLN e ARIESS. 

Em seguida, passou a palavra ao Diretor adjunto das UCs do Litoral Norte, Diego 

Hernandes que retomou a importancia do espaço de discussão do PM da APAMLN e 

felicitou o processo participativo deste plano em específico relembrando as reuniões 

passadas de retomada, zoneamento e programas de gestão, até o momento de 

devolutivas e manifestação; onde apresenta as opções de manifestação do Conselho, ao 

Plano de Manejo e passa novamente a palavra ao Márcio. 

Marcio apresenta a pauta, abrindo a reunião e apresentando a dinamica da 

oficina, seguindo para uma apresentação do panorama geral das devolutivas de 

contribuições da APAMLN e passa a palavra ao Gestor da ARIESS Daniel Raimondo. 
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Figura 73Abertura da reunião. Fonte: Núcleo Planos de Manejo, 2019 

  

Daniel se apresenta, presta homenagem ao falecido Sr. Maurici Romeu, membro 

do Conselho Gestor da APAMLN e ARIESS  e relembra o processo de elaboração do 

Plano de Manejo da ARIESS apresenta o zoneamento e a síntese das contribuições 

obtidas para essa UC. 

Abre espaço de Fala ao conselho para esclarecer eventuais dúvidas em seguida, 

realiza a leitura da manifestação dos presentes na reunião de 31/10 onde o conselho 

solicita alguns ajustes na manifestação e considera-se favorável ao Plano de Manejo da 

Área de Relevante Interesse Ecológico de São Sebastião com 04 ressalvas. 
 

  

Figura 74 Manifestação do CG para o Plano de Manejo da ARIESS. Fonte: Núcleo Planos 

de Manejo, 2019 

  

Márcio iniciou a apresentação e o conselho pediu que houvesse uma segunda 

reunião de devolutivas e após discussões, a segunda reunião ficou marcada para o dia 

21/11/2019. 

Márcio deu continuidade a apresentação onde expôs a síntese de status 

(deferido, deferido parcialmente e indeferido) das contribuições e também apresentou 

as 10 contribuições mais solicitadas neste plano de manejo. 

Após almoço, os participantes tiveram cerca de duas horas para visitação em 
painéis divididos por tema, para tirar suas dúvidas referente as contribuições e seus 
status de deferimento. Voltando a plenária, márcio inicia a leitura da minuta que é 
discutida e reajustada a luz das discussões realizadas em plenária. As planilhas 
apresentadas, das contribuições e justificativas aprovadas pelo Comitê de Integração de 
Planos de Manejo, foram disponibilizadas no portal eletrônico. 
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Figura 75Encerramento da reunião. Fonte: Núcleo Planos de Manejo, 2019. 

  

Márcio encerra a reunião, relembrando a data da próxima reunião e 

agradecendo mais uma vez a presença de todos.  
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9. REUNIÃO DE DEVOLUTIVA II 
 

Data: 21 de novembro de 2019 

Local: Associação Comercial de Caraguatatuba 

  

 

Figura 76Convite para a Reunião de Devolutiva divulgada no SIGAM. Fonte: Núcleo 

Planos de Manejo, 2019 

 

O gestor Marcio José dos Santos, abriu a reunião agradecendo a presença de 

todos e passou a palavra ao sr Dr. Rodrigo Levkovicz que reforça a importância do 

processo participativo e diz que se necessário, haverá mais uma reunião de devolutivas 

e manifestação e convida o diretor adjunto das UCs do Litoral Norte, Diego Hernandes 

que relembra a participação da última reunião e diz que espera que o plano seja 

aprovado pelo Conselho, nesta reunião. 
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Figura 77Reunião. Fonte: Núcleo Planos de Manejo, 2019. 

 

Marcio retoma e abre oficialmente a reunião agradecendo a presença de todos 

os participantes e de todo sistema ambiental presente, inclusive a presença das duas 

gestoras das outras APAs Marinhas, Maria de Carvalho e Letícia Quito. Apresenta a 

pauta, alguns combinados e esclareceu o conceito de ressalva. Uma participante solicita 

mais um encontro para discussão das devolutivas e Marcio diz que, se necessário, há 

possibilidade de realizar mais uma reunião e abre espaço de fala aos participantes. 

 

  

Figura 78Reunião. Fonte: Núcleo Planos de Manejo, 2019. 

 

 Retomando a fala, Marcio responde a algumas das colocações dos participantes 

e da continuidade à pauta lembrando a 1ª reunião de devolutivas onde lê os objetivos 

da reunião e esclarece a dinâmica da reunião. As planilhas de análise das contribuições 

ficaram disponíveis no portal eletrônico de elaboração do Plano de Manejo. 

 Apresenta brevemente as porcentagens das contribuições deferidas, 

indeferidas e deferidas parcialmente e abre espaço de fala aos participantes. Após as 

colocações dos participantes esclarece alguns pontos e questiona ao conselho sobre a 

melhor metodologia para continuar a reunião, sendo: 1- Continuar e ler a minuta 

completa de todos os programas de gestão e suas modificações ou 2 - Continuar debate 

em plenária, sobre a minuta de zoneamento. O conselho decide por votação continuar 

a leitura de zoneamento. 
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Figura 79Análise dos painéis de devolutivas. Fonte: Núcleo Planos de Manejo, 2019. 

  
Após leitura, apresentação de alguns participantes e debate sobre a minuta, 

Márcio encerra a reunião e acorda o dia 12/12/2019 a data da próxima e última 

reunião. 
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Figura 80Balanço e análise das contribuições. Fonte: Núcleo Planos de Manejo, 2019. 



LISTA DE PRESENÇA 

 

 

 



Relatório do processo de consulta pública e participação social na elaboração do Plano de Manejo da APAMLN 

 
140 

 

 

 



Relatório do processo de consulta pública e participação social na elaboração do Plano de Manejo da APAMLN 

 
141 

 

 



Relatório do processo de consulta pública e participação social na elaboração do Plano de Manejo da APAMLN 

 
142 

 

 



Relatório do processo de consulta pública e participação social na elaboração do Plano de Manejo da APAMLN 

 
143 

 

 



Relatório do processo de consulta pública e participação social na elaboração do Plano de Manejo da APAMLN 

 
144 

 

 



Relatório do processo de consulta pública e participação social na elaboração do Plano de Manejo da APAMLN 

 
145 

 

 

 

 



Relatório do processo de consulta pública e participação social na elaboração do Plano de Manejo da APAMLN 

 
146 

 

10.  REUNIÃO DE DEVOLUTIVA III 
 

Data: 12 de dezembro de 2019 

Local: Associação Comercial de Caraguatatuba 

  

 

Figura 81Convite para a Reunião de Devolutiva divulgada no SIGAM. Fonte: Núcleo 

Planos de Manejo, 2019. 

 

 

A 3ª Reunião de Devolutiva e Manifestação do processo de elaboração do Plano 

de Manejo da APA Marinha do Litoral Norte ocorreu no dia 12 de dezembro de 2019, 

em Caraguatatuba. O gestor Marcio José dos Santos, abriu a reunião agradecendo a 

presença de todos, relembrando o processo realizado e passou a palavra ao sr Dr. 

Rodrigo Levkovicz que reforça a importância do processo participativo e manifestação 

do conselho na data desta reunião. 

Ao ser questionado sobre a possibilidade de participação de comunidades no 

Comitê de Integração dos planos de manejo, Rodrigo informou que o Comitê é uma 

instância técnica de suporte as decisões e não deliberativa; que por ter um caráter mais 

técnico, as reuniões não são abertas ao público. Sobre esta preocupação (de 

participação de membros do CG na reunião do comitê) ele propõe levar ao Comitê o 

pedido que mesmo não faça nenhuma alteração de forma substancial o que foi 

acordado no território. E que se isto for feito, que seja na etapa de reuniões da CTBio, 

momento o qual a participação é garantida. 
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Rodrigo diz que alguma redação pode ter sido alterada pelo Comitê em etapas 

anteriores porque era sabido que outras oficinas iriam voltar a ocorrer no território, e 

garante que nenhuma decisão do território será alterada pelo Comitê 

Marcio retoma e abre oficialmente a reunião apresentando a pauta, alguns 

combinados e esclarecendo novamente o conceito de ressalva. Faz uma breve 

apresentação relembrando todo o histórico de reuniões de elaboração do Plano de 

Manejo e em sua fala, aponta benefícios do plano. 

 

Figura 82 Abertura da reunião de Devolutivas III. Fonte: gestão APAMLN, 2019. 

 

Lucila Pinsard apresenta a dinâmica para coleta de ressalvas e demais passos e 

então os participantes passam a apresentar suas ressalvas por tema, onde são anotadas 

num flip-chart e também no computador. 

Após a exposição de ressalva por parte dos interessados, opcionalmente os 

participantes poderiam apresentar documento e registrar sua ressalva e justificativa. 

 

  

Figura 83 Participantes expondo ressalvas e justificativas. Fonte: Gestão APAMLN, 2019. 

Após o almoço, as ressalvas foram explicitadas, feito o contraditório e então, 

votadas uma a uma sobre sua inclusão na Manifestação do Conselho sobre a 

elaboração do Plano de Manejo. Os votos e a situação de inclusão ficaram registrados 

na Manifestação. 
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Figura 84 Votação de ressalvas pelos conselheiros da APAMLN. Fonte: Gestão APAMLN, 

2019. 

 

Após o término da votação das ressalvas, Marcio leu a Manifestação e propôs 

votação dos conselheiros presentes que, por unanimidade, se manifestaram favoráveis 

ao Plano de Manejo da APAMLN. Ao final, Márcio agradeceu a presença de todos que 

contribuíram durante todos os momentos de participação social para o Plano de 

Manejo. 
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11. MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO GESTOR  
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